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Estatuto Editorial

A RevSALUS da Rede Académica das Ciências da Saúde da Lusofonia 
- RACS é uma revista científica internacional em língua portuguesa, 
de acesso aberto, com a finalidade de promover a divulgação da 
produção científica, fortalecendo a cooperação internacional no 
contexto da investigação, ensino, desenvolvimento e inovação, em 
todas as áreas da saúde ou a elas aplicadas. 

A Revista identifica-se com a missão e os objetivos da RACS, 
promovendo a formação e a cooperação científica na área das 
ciências da saúde entre instituições do ensino superior e centros 
de investigação de países e comunidades de língua portuguesa, 
no espaço lusófono internacional num contexto da investigação, 
desenvolvimento e inovação. 

A promoção e a difusão da produção científica em ciências da saúde no 
espaço lusófono internacional é um dos pilares estratégicos da RACS, 
enquadrados nos seus fins e objetivos estatutários, contribuindo 
desta forma para “dinamizar e fortalecer a cooperação internacional 

no contexto da investigação, desenvolvimento e inovação” (Artigo 3º). 

Perfil Editorial

A RevSALUS publica artigos de investigação originais, artigos de 
revisão, artigos breves (short communications), editoriais e artigos 
de opinião científica, recensões críticas, cartas ao editor, casos clínicos, 
relatos de experiência, imagens em saúde e destaques biográficos 
da equipa editorial ou autores. Nesta linha de ação são encorajados 
os artigos de carácter interdisciplinar a várias áreas científicas no 
âmbito da saúde.

Os artigos a publicar estão sujeitos a um sistema de revisão por 
pares (Double blind peer-review), de submissão gratuita.

A partir de 1 de outubro de 2024, todos os artigos submetidos 
à RevSALUS de autores de Instituições não associadas à RACS - 
Rede Académica das Ciências da Saúde da Lusofonia estão obrigados 
ao pagamento dos custos de processamento editorial  (article 
processing charges) caso o seu artigo seja aceite para publicação.
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Após a aceitação do artigo, cabe aos autores assegurar a tradução 
do mesmo para inglês.

São salvaguardados os direitos de autor dos textos publicados de 
acordo com as normas próprias da Revista.

Revisores

Os Revisores científicos da RevSALUS  são personalidades, selecionadas 
por processo de candidatura pública interna da RACS ou por convite 
endereçado pelo Conselho Editorial da Revista, das distintas áreas das 
ciências da saúde, que reflitam a respetiva multidisciplinaridade, e de 
instituições de ensino superior e de centros de investigação da saúde 

de diferentes países e comunidades lusófonas.  

Conselho Consultivo

O Conselho Consultivo tem como missão a avaliação externa 
da produção científica publicada pela Revista, e é constituído 
por individualidades de reconhecido mérito científico, oriundas 
das distintas áreas das ciências da saúde, evidenciando a 
multidisciplinaridade, de instituições de ensino superior e de centros 
de investigação de diferentes países e comunidades lusófonas e ainda, 

de outras entidades externas à RACS e à lusofonia.

Suporte

A RevSALUS é de livre acesso, disponível online, em suporte digital e 

em suporte de papel. 

Política de Patrocínios e Publicidade 

A RevSALUS poderá assumir um patrocinador e publicidade 
exclusivamente institucional dos membros associados da RACS.
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Reformulação da Atividade 
Pericial em Portugal: Das 
Ciências Forenses à Ciência 
Forense

O VII Congresso da Associação Portuguesa de 
Ciências Forenses, realizado nos dias 4 e 5 de dezembro 
de 2025, assinalou o regresso ao formato presencial — um 
elemento essencial para o reencontro, a partilha direta 
de conhecimento e o fortalecimento das relações entre 
especialistas.

Este congresso constituiu uma oportunidade ímpar 
para consolidar pontes entre o meio científico e o sistema 
jurídico, sublinhando a importância de uma comunicação 
clara, rigorosa e eficaz entre estas duas esferas. No final do 
evento, tornou-se evidente que os especialistas forenses, 
formados desde a licenciatura, encontram-se hoje mais 
bem preparados para responder às crescentes exigências 
em matéria de certificação, qualidade e validação científica 
da prática pericial.

Subordinado ao tema “Reformulação da Atividade 
Pericial em Portugal: Das Ciências Forenses à Ciência 
Forense”, o congresso afirmou-se como um verdadeiro 
ponto de inflexão na reflexão sobre a prática pericial, o 
ensino e a investigação nesta área, tanto no setor público 
como no privado. Esta reformulação assenta em vários 
pilares estruturantes: a análise das raízes históricas da 
ciência forense; a reflexão crítica sobre o impacto do 
denominado “efeito CSI”; a compreensão aprofundada 
das competências das diversas subespecialidades; e a 
integração desse conhecimento na formação especializada, 
ao nível pré e pós-graduado.

Paralelamente, o congresso promoveu a inovação 
na prática pericial, incentivando a revisão por pares de 
metodologias empíricas frequentemente desprovidas de 
validação científica robusta, bem como o desenvolvimento 
de mecanismos de certificação profissional, incluindo a 
implementação de códigos de ética exigentes. Destacou-se 
ainda a exploração do potencial da inteligência artificial 
como ferramenta de apoio à decisão judicial, bem como 
o contributo da Ciência Forense para o avanço de outras 
áreas do conhecimento, designadamente as ciências da 
saúde, da vida, sociais e do comportamento.

O programa científico integrou um conjunto 
diversificado de palestras e mesas-redondas, conduzidas 
por especialistas de reconhecido mérito nas várias 
subespecialidades forenses. Foram abordados temas 
centrais como a cadeia de custódia, a interpretação 
da prova científica em contexto judicial e as novas 
tecnologias aplicadas à análise forense. Criou-se 
um ambiente genuinamente colaborativo, onde se 
partilharam experiências, se debateram desafios comuns 
e se delinearam estratégias conjuntas para o reforço da 

Ricardo Jorge Dinis-Oliveira1,2,3,4*

1Associate Laboratory i4HB - Institute for Health and Bioeconomy, University Institute 
of Health Sciences – IUCS-CESPU, 4585-116 Gandra, Portugal.

2UCIBIO - Research Unit on Applied Molecular Biosciences, Translational Toxicology 
Research Laboratory, University Institute of Health Sciences (1H-TOXRUN, IUCS-

CESPU), 4585-116 Gandra, Portugal.
3Department of Public Health and Forensic Sciences and Medical Education, Faculty of 

Medicine, University of Porto, 4200-319 Porto, Portugal.
4FOREN – Forensic Science Experts, Dr. Mário Moutinho Avenue, No. 33-A, 1400-136 

Lisbon.

qualidade da prática pericial e, consequentemente, da 
administração da Justiça.

Reforçou-se ainda a convicção de que o afastamento 
da atividade pericial de rotina relativamente à investigação 
científica compromete, inevitavelmente, a qualidade das 
perícias. A integração contínua entre prática e investigação 
deve, por isso, ser entendida como um imperativo 
estrutural. À semelhança do impacto transformador 
do conceito One Health na área da saúde, o paradigma 
One Forensic surge como uma proposta agregadora e 
estratégica para a profissionalização e harmonização 
da atividade pericial. Neste contexto, torna-se possível 
assegurar uma articulação efetiva entre a verdade científica 
e os princípios jurídicos, promovendo a integridade dos 
processos judiciais e reforçando a confiança na Justiça, 
sempre sustentada na evidência científica.

Os resumos das comunicações orais e em formato de 
poster, representativos das diversas subespecialidades 
forenses, encontram-se reunidos neste 11º suplemento 
da RevSALUS – Revista Científica Internacional da Rede 
Académica das Ciências da Saúde da Lusofonia. Este registo 
constitui um contributo relevante para a consolidação e 
disseminação do conhecimento científico na área.

Importa ainda destacar que um passo significativo 
foi dado no final de 2025, com a apresentação, em 

E d i t o r i a l  P r e s i d e n t e  d a  C o m i s s ã o  C i e n t í f i c a  e  O r g a n i z a d o r a
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E d i t o r i a l  P r e s i d e n t e  d a  C o m i s s ã o  C i e n t í f i c a  e  O r g a n i z a d o r a

revista científica internacional, de uma proposta que 
defende a transdisciplinaridade como pilar essencial 
para a reformulação da atividade pericial em Portugal, 
promovendo a evolução das Ciências Forenses para 
uma Ciência Forense integrada e coerente (Dinis-
Oliveira, 2025). Mas sem dúvida que o ponto mais alto 
foi a carta aberta que sintetiza o que se passou no 
congresso e que se transcreve na integra neste editorial: 

Carta Aberta ao Poder Político Sobre a Necessidade de 
Certificação e criação de um Código de Conduta dos Peritos/
Especialistas Forenses
Exmos. Senhores Responsáveis Políticos,

A confiança pública na Justiça assenta, de forma decisiva, 
na qualidade, imparcialidade e rigor técnico das perícias forenses 
que sustentam decisões judiciais, investigações criminais e 
processos administrativos. No entanto, Portugal continua 
sem um sistema nacional de certificação  e sem um código 
de conduta uniformizado  que regule a atuação dos peritos 
forenses, assegurando padrões mínimos de competência, ética e 
transparência.

Este vazio normativo coloca em risco não apenas a credibilidade 
das instituições, mas também os direitos fundamentais de cidadãos 
que dependem de análises técnico-científicas fiáveis. Sem critérios 
claros de acreditação, supervisão contínua, formação obrigatória e 
mecanismos de responsabilização, o sistema fica vulnerável a erros, 
conflitos de interesse e interpretações inconsistentes.

Por isso, apelamos ao poder político para que assuma a 
liderança na criação de um quadro regulatório moderno, 
alinhado com as melhores práticas internacionais, que inclua:

1. Certificação obrigatória dos peritos forenses, 		
baseada em formação especializada, experiência 			 
comprovada e atualização contínua.

2. Código de conduta nacional, abrangendo princípios de 
independência, imparcialidade, confidencialidade, transparência 
metodológica e integridade científica.

3. Registo público dos peritos certificados, permitindo ao 
sistema judicial e à sociedade conhecer quem está devidamente 
habilitado.

4. Entidade supervisora independente, responsável por 
avaliar competências, auditar metodologias e investigar eventuais 
infrações éticas ou técnicas.

5. Formação contínua obrigatória, garantindo que os peritos 
acompanham os avanços científicos e tecnológicos.

6. Harmonização de práticas entre diferentes áreas 
forenses, assegurando padrões mínimos comuns, do início ao fim 
do processo pericial.

A criação deste quadro regulatório não é apenas uma 
necessidade técnica — é um imperativo democrático. Uma perícia 
deficiente pode comprometer investigações, pôr em causa a justiça 
de julgamentos e afetar vidas de forma irreparável. Pelo contrário, 
um sistema robusto de certificação e conduta é um investimento 
direto na qualidade da Justiça e na confiança dos cidadãos no 
Estado de Direito.

Apelamos, portanto, à Assembleia da República, ao Governo 
e às entidades que tutelam a Justiça para que promovam, com 
carácter de urgência, uma reforma que coloque Portugal ao nível 
dos países que já compreenderam que a ciência forense exige 

rigor, regulação e responsabilidade.
A questão já não é saber se Portugal necessita de um estatuto 

para os especialistas forenses. 
A questão é determinar por quanto mais tempo se poderá 

adiar a sua criação sem agravar a distância para os sistemas 
internacionais mais maduros nem comprometer a robustez das 
decisões judiciais e securitárias.

A adoção de um regime jurídico coerente, tecnicamente 
exigente e alinhado com práticas internacionais constitui um 
imperativo de responsabilidade institucional e de modernização 
do sistema de justiça.

Pelo reforço da Justiça.
Pela confiança pública.
Pelo futuro das ciências forenses em Portugal.

Saudações Forenses

Ricardo Jorge Dinis-Oliveira e Direção da APCF

Referência
Dinis-Oliveira RJ. Forensic science or sciences? The recognition 
as an independent science and redefinition of expert practices 
based on transdisciplinary. Forensic Sci Res 10:owaf012, 2025
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	 (estudante de Doutoramento em Toxicologia)

•	 Gustavo Noel 
	 (estudante de Licenciatura em C. Forenses)

C o m i s s õ e s
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P r o g r a m a  C i e n t í f i c o

4-5, Dezembro, 2025

VII Congresso da
Associação
Portuguesa de 
Ciências Forenses

Dia 1 – Quinta-feira, 
4 de DEZEMBRO 2025
08:00 - 09:00 | Receção & Credenciação
	
09:00 - 09:10 | Sessão de Abertura
Cristina Prudêncio (Presidente da E2S|P.Porto) e 
Ricardo Dinis (Presidente da APCF)
Moderadores:  José Alberto Duarte (IUCS-CESPU)

09:10 - 10:10 | Palestra: A Reformulação da 
Atividade Pericial em Portugal
Orador: Ricardo Dinis Oliveira (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/
UCIBIO-i4HB/FMUP/APCF)

Sessão I – As Competências dos Diferentes 
Especialistas Forenses (Parte 1)
Moderadores: Áurea Carvalho (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/
UCIBIO-i4HB/APCF), João Costa (ASFIC/PJ)

	 o 10:00 - 10:20 | Palestra 1 – Investigação na 	
			   Cena do Crime
			   Orador: Pedro Correia (Associação Sindical 		
			   dos Funcionários de Investigação Criminal da Polícia 	
			   Judiciária/Polícia Judiciária)

	 o 10:20 - 10:40 | Palestra 2 – Crime Fiscal e 	
				    Económico 
			   Orador: Capitão Ricardo Amaro (Destacamento de 	
			   Acção Fiscal do Porto da GNR)

	 o 10:40 - 11:00 | Palestra 3 – Veterinária 		
			   Forense: 	 área emergente nas Ciências 		
			   Veterinárias e nas Ciências Forenses
			   Orador: Anabela Moreira (Fac. Medicina  Veterinária	
			   da Universidade de Lisboa, CIISA, AL4AnimalS)

11:00 - 11:30 | Coffee Break

Sessão II – As Competências dos Diferentes 
Especialistas Forenses (Parte 2)

Moderadores: Madalena Oliveira (JuSGov-UM|ISSSP|IUCS-
CESPU) & Vera Duarte (UMAIA|CIEG-ISCSP)

	 o 11:30 - 11:50 | Palestra 1 – Psicologia 		
			   Forense: porquê, como e quando? 
			   Orador: Catarina Ribeiro (Universidade Católica 		
			   Portuguesa)

	 o 10:50 - 12:10 | Palestra 2 – O resultado 		
			   analítico como meio de prova
			   Orador: Maria de Jesus Tavares, (Departamento de 	
			   Riscos Alimentares e Laboratórios da ASAE)

	 o 12:10 - 12:30 |  Palestra 3 – Os desafios de 	
			   gestão de um laboratório forense
			   Orador: José Restolho (Eurofins Forensic Services – UK)

12:30 - 13:00 |  Mesa Redonda das Sessões I e II
Moderadores: Luís Fernandes (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/
UCIBIO-i4HB/APCF), Manuela Oliveira (1H-TOXRUN, IUCS-
CESPU/UCIBIO-i4HB/APCF), Carlos Farinha (Ex-Dirigente PJ)

13:00 - 14:30 |  Almoço

Sessão III – A Formação Académica e a Inovação 
Pedagógica nas Ciências Forenses
Moderadores: Diana Dias da Silva (REQUIMTE/LAQV-E2S|P.
Porto), Nelson Gomes (Requimte/LAQV-FFUP)

	 o 14:30 - 15:00 | Palestra 1 – A Inteligência 	
			   Artificial como vetor de integração entre a 	
			   investigação e a prática pedagógica 
			   Orador: Luís Borges Gouveia (Universidade 		
			   Fernando Pessoa)

	 o 15:00 - 15:30 | Palestra 2 – A New 		
			   International Standard for Forensic Science 
			   (ISO 21043), and Education in Forensic 		
			   Inference and Statistics
			   Orador: Geoffrey Stewart Morrison (Forensic 		
			   Data Science Laboratory, Aston University & Forensic 	
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			   Evaluation Ltd, Birmingham, UK)

	 o 15:30 - 16:00 |  Palestra 3 –  A 			 
			   responsabilidade da indústria no ensino das 	
			   Ciências Forenses
			   Orador: Hooshiar Zolfagharnasab (FARO-AMETEK)

16:00 - 16:30 | Coffee Break

Sessão 	IV – Comunicações Orais (1ª Sessão) - (10 
min + 5 min)
Moderadores Maria João Alves (FMUP/EPI Unit-ITR Lab), 
Catarina Prado e Castro (IUCS-CESPU/INMLCF/APCF), e Iva 
Gomes (IPATIMUP)

	 o 16:30 - 16:45 | O ataque de janeiro 		
			   de 2023 aos edifícios do Governo Federal do 	
			   Brasil: uso investigativo e probatório de 		
			   imagens faciais
			   Orador: Rafael O Ribeiro (Forensic Data Science 		
			   Laboratory, Universidade de Aston, UK)

	 o 16:45- 17:00 | Relações Métricas entre 		
			   Úmero e Fémur em Restos Humanos: 		
			   Aplicação à População Portuguesa
			   Orador: Ivo Lacerda (Escola Superior de Saúde, 		
			   Politécnico do Porto)

	 o 17:00 - 17:15 | “E prontos, não posso falar 	
			   coisas assim por telemóvel”: sobre os crimes 	
			   de linguagem em escutas e em chamadas 	
			   de emergência
			   Orador: Sofia Meneses-Silva (Centro de Linguística 	
			   da Universidade do Porto, Universidade do Porto)

	 o 17:15 - 17:30 | O Papel do Psicólogo 		
			   Forense numa Unidade de  Internamento	
			   de Psiquiatria Forense
			   Orador: Susana Idalina de Sá Fernandes 		
			   (Hospital de Magalhães Lemos, Unidade Local de 	

			   Saúde de Santo António)

	 o 17:30 - 17:45 | Teoria e prática de Diplomática
			   e Documentoscopia: descrição das ações 		
			   sociais e educativas realizadas entre a
			   Universidade Federal da 	 Paraíba e a
			   Superintendência Regional da Polícia
			   Federal na Paraíba
			   Orador: Maria Amélia Teixeira da Silva (Departamento
			   de Ciência da Informação, Universidade Federal da
			   Paraíba, BR / Faculdade de Letras, Universidade
			   de Coimbra)

Dia 2 – Sexta-feira, 
5 de DEZEMBRO 2025
Sessão I – Tema: Os desafios das Ciências 
Forenses na Busca pela Verdade
Moderadores: Susana Braga (IUCS-CESPU/APCF), Gloria 
Jolluskin (UFP)

	 o 09:00 - 09:30 | Palestra 1 – Cena de crime 	
			   digital: potencialidades e desafios
			   Orador: Filipe Moreira (Instituto Politécnico da 		
			   Guarda)

	 o 09:30- 10:00 | Palestra 2 – Autópsias 		
			   moleculares
			    Orador: Jennifer Fadoni (Instituto Nacional Medicina 	
			    Legal e Ciências Forenses)

	 o 10:00 - 10:30 | Palestra 3 – Reflexões Éticas 	
			   nas Perícias Forenses
			   Orador: Américo Afonso (Faculdade de Medicina 	
			   Dentária da Universidade do Porto)

10:30 - 11:00 | Coffee Break

Sessão II –  Tema: O impacto da Inteligência 
Artificial nas Ciências Forenses
Moderadores: Rui Azevedo (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/
UCIBIO-i4HB/APCF), Paulo Pinto (FOREN)

	 o 11:00 - 11:30 | Palestra 1 – Aumentar as 		
			   capacidades dos peritos forenses através de 	
			   inteligência artificial fiável
			   Orador: David Navega (Panacea Cooperative 		
			   Research)

	 o 11:30- 12:00 | Palestra 2 – Laboratório de 	
			   Toxicologia 5.0: Automação e Decisão		
			   Orador: Pedro Costa (Instituto Nacional Medicina 	
			   Legal e Ciências Forenses)

	 o 12:00 - 12:30 | Palestra 3 – Aspetos bioéticos 	
			   da utilização da inteligência artificial
			   Orador: Miguel Ricou (Faculdade de Medicina da 	
			   Universidade do Porto)

	 o 12:30 - 13:00 | Palestra 4 – Visão estratégica
			   da utilidade da inteligência artificial nas
			   Ciências Forenses e Forças de Segurança
			   Orador: Ricardo Pipa (Observatório de Segurança 	
			   Interna)

13:00 - 14:30 | 	Almoço

P r o g r a m a  C i e n t í f i c o
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Sessão 	III – Tema: (Des)Construção da Prova 
Pericial & Futuro
Moderadores: Daniel Barbosa (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/
UCIBIO-i4HB), Simão Margarido (ASPF-PJ)

	 o 14:30 - 15:00 | Palestra 1 – Qualidade na 	
			   Ciência Forense: Certificação de Especialistas
			   Forenses e Código de Ética
			   Orador: Áurea Carvalho (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/	
			   UCIBIO-i4HB/APCF) 	 e Inês Caldas (FMDUP/1H-		
			   TOXRUN, IUCS-CESPU/UCIBIO-i4HB/APCF)

	 o 15:00- 15:30 | Palestra 2 – Reconhecimento 	
			   da profissão de Especialista Forense
			   Orador: Luís Fernandes (IUCS-CESPU/APCF, 		
			   Observatório de Segurança Interna)

16:00 - 16:30 | Coffee Break

Sessão 	IV – Comunicações Orais (2ª Sessão) - (10 
min + 5 min)
Moderadores: Daniel Mongiovi (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/
UCIBIO-i4HB/APCF), Ricardo Sousa (TEMA, U.Aveiro) e 
Ariana Pereira (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/UCIBIO-i4HB/
CITAB, INOV4Agro/UTAD)

	 o 16:30 - 16:45 | Otimização cromatográfica 	
			   e avaliação ecotoxicológica de 
			   fluoroquinolonas em Daphnia magna
			   Orador: Ana Rita Teixeira Carvalho (Departamento de 	
			   Engenharia Química e Biológica, Faculdade de 		
			   Engenharia da Universidade do Porto)

	 o 16:45- 17:00 |  The Rise of Artificial 		
			   Intelligence in Age Estimation
			   Orador: Silvina Marques Moura (Departamento 		
			   de Ciências da Saúde Pública e Forenses e 		
			   Educação Médica, Faculdade de Medicina da 		
			   Universidade do Porto)

	 o 17:00- 17:15 | Implementação da análise de 
			   RNA na identificação de fluidos 	 corporais 	
			   como ferramenta de apoio à perícia em 		
			   genética forense
			   Orador: Iva Gomes (Unidade de Genética Forense, 	
			   IPATIMUP- Instituto de Patologia e Imunologia da 	
			   Universidade do Porto)

	 o 17:15- 17:30 | Fenotipagem Genética 		
			   Forense: Entre a Evidência Científica e os 	
			   Limites Jurídicos da Prova
			   Orador: Sílvia Isabel C. S. de Carvalho Homem
			   (JusGov – Centro de Investigação em Justiça
			   e Governação, Escola de Direito da Universidade 
			   do Minho)
	 o 17:30- 17:45 | Psilocybe mushrooms: 		
			   extraction, identification, and quantification
			   of psychedelic tryptamines
			   Orador: Beatriz Maria Pinto Senra (Departamento 	
			   de Ciências da Saúde Pública e Forenses e Educação
			   Médica, Faculdade de Medicina da Universidade do 	
			   Porto)

	 o 17:45- 18:00 | Avaliação pré-clínica da
			   psilocibina e compostos alucinogénicos
			   relacionados: Inibição das isoenzimas do 	
			   citocromo P450
			   Orador: Mariana Carvalho (IUCS-CESPU)

18:00 - 18:15 | Sessão de Encerramento 
com entrega de prémios
Ricardo Dinis (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU/UCIBIO-i4HB/
FMUP/APCF) & Inês Caldas (FMDUP/1H-TOXRUN, IUCS-
CESPU/UCIBIO-i4HB/APCF)

18:15 - 18:30 | Momento surpresa 2

PATROCINADORES & PARCEIROS
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Introdução: O impacto direto da Ciência Forense nas decisões judiciais torna imperativa a garantia de qualidade, credibilidade 
e responsabilidade profissional. A ausência de certificação e de um código de ética transversal para Especialistas Forenses 
tem sido identificada como um fator de risco relevante, potenciando erros técnicos, vieses interpretativos e a perda da 
confiança pública na prova pericial.
Objetivo: Integrar e apresentar dois instrumentos estruturantes para a qualidade na Ciência Forense: (i) um modelo de 
certificação de Especialistas Forenses (Dinis-Oliveira et al., 2022) e (ii) um código de ética e de conduta profissional para os 
Especialistas Forenses (Madureira-Carvalho et al., 2023), analisando o seu contributo conjunto para a regulação da prática 
forense, a proteção do interesse público e o reforço da credibilidade científica no contexto judicial.
Material e Métodos: Realizou-se uma análise dos documentos propostos pela Associação Portuguesa de Ciências 
Forenses, em concreto, dos princípios, requisitos, níveis de certificação, direitos e deveres profissionais e mecanismos éticos 
e deontológicos, identificando pontos de convergência e complementaridade.
Resultados: O modelo de certificação estabelece cinco níveis progressivos de reconhecimento profissional, baseados 
na formação académica, experiência profissional e atividade científica, promovendo uma maior harmonização de 
competências entre Especialistas Forenses. Paralelamente, o código de ética e de conduta profissional define princípios 
gerais, deveres profissionais, responsabilidades científicas e normas de independência, imparcialidade, confidencialidade e 
proteção do interesse público. A análise evidencia uma relação de complementaridade funcional, que alinha competência 
técnica formalmente certificada com padrões éticos explícitos e transversais às diferentes áreas forenses.
Discussão: A certificação, quando dissociada de um referencial ético, revela-se insuficiente para garantir a qualidade global 
da prática forense, tal como a adoção isolada de um código de ética não assegura, por si só, competência técnica adequada. 
A articulação entre certificação e ética configura um modelo robusto de autorregulação profissional, capaz de mitigar 
riscos associados a vieses cognitivos, conflitos de interesse, pressão institucional e utilização de práticas insuficientemente 
validadas cientificamente. A eficiência deste enquadramento depende da sua adoção efetiva, monitorização contínua e 
atualização periódica.
Conclusão: A integração de um modelo estruturado de certificação com um código de ética e de conduta profissional 
específico para Especialistas Forenses constitui um passo decisivo para a promoção da qualidade, fiabilidade e credibilidade 
da Ciência Forense. Este enquadramento reforça a confiança do sistema judicial e da sociedade na prova pericial, e protege 
os profissionais e o interesse público, estabelecendo bases sólidas para uma regulação científica e ética sustentável da 
prática forense.

Palavras-Chave: Competência técnica; Confiança pública; Ética profissional; Imparcialidade científica; Regulação da 
prática pericial.
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A documentação tradicional da cena de crime apresenta, entre outros, limitações na reconstrução espacial e temporal. A 
emergência da 3D Forensic Science [1] propõe a integração de técnicas de digitalização, modelação e animação 3D para 
melhorar a análise da dinâmica do evento e a comunicação da prova em tribunal, respondendo à crescente complexidade 
investigativa.
Esta comunicação teve como objetivo sintetizar criticamente a evidência recente sobre digitalização 3D da cena de crime, 
avaliando: (i) o potencial para evitar o regresso físico ao local; (ii) o contributo para testar hipóteses reconstrutivas; e (iii) o 
impacto na compreensão da prova por magistrados e jurados.
Para isso foi realizada uma revisão narrativa da literatura (2010–2024) na base Scopus, complementada com referências 
cruzadas. Incluíram-se estudos de caso com reconstruções 3D da cena [2][3], workflows de fotogrametria automatizada [4] 
e investigações empíricas com visualizações 3D em contexto judicial [5]. Os trabalhos foram analisados quanto a objetivos, 
metodologias e principais contributos.
Como resultado, pode-se aferir que os modelos 3D integrados mostraram capacidade para reconstruir trajetórias de projéteis, 
atropelamentos e eventos complexos, dispensando, por exemplo, novas deslocações ao local [2]. Reconstruções baseadas 
em documentação fragmentar permitiram excluir versões fisicamente incompatíveis e restringir hipóteses plausíveis [3]. 
Workflows fotogramétricos automáticos possibilitaram um “virtual return to the scene” com resolução subcentimétrica [4]. 
Estudos com jurados simulados indicam que flythroughs 3D de nuvens de pontos aumentam a compreensão e retenção 
da prova de Bloodstain Pattern Analysis sem acréscimo significativo de impacto emocional [5]. Todavia, apesar dos enormes 
avanços na última década, persistem desafios na validação, na gestão de grandes volumes de dados e no enquadramento 
ético da aplicação de Artificial Intelligence para, por exemplo, simulações ou análise de grandes quantidades de dados.
A literatura da especialidade demonstra, ainda, que a digitalização 3D ultrapassa a função documental, constituindo uma 
ferramenta reconstrutiva e comunicacional robusta e de difícil corrupção. Podendo também ser agregadora de outras 
formas de prova e de mais fácil acesso e exploração comparativa às formas tradicionais. Como exemplo disso salientam-se 
os estudos analisados que convergem na relevância do 3D para testar hipóteses concorrentes, melhorar a inteligibilidade 
da prova e permitir revisitações virtuais da cena. 
Porém, apesar da evolução assistida nas últimas duas décadas, permanecem lacunas como a ausência de protocolos 
normalizados, a variabilidade de workflows, e insuficiente avaliação da incerteza, o que leva a que a 3D forsensic science não 
seja ainda considerada como prova em muitos tribunais. 
Concluindo, a digitalização 3D tem potencial para fortalecer a prova pericial e a sua apresentação em tribunal, sobretudo 
quando articulada com ambientes imersivos, mas no contexto português há ainda a necessidade de avanços (tanto técnicos 
como de formação e legislação) para sua consideração como sendo verdadeiramente 3D Forensic Science.

Palavras-Chave: Cena de crime; Digitalização 3D; 3D Forensic Science.
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Abstract
ISO 21043 Forensic Sciences is a new international standard for forensic science. It provides requirements and 
recommendations designed to ensure the quality of the forensic process. It includes: 
	 •	 Part 1 Vocabulary
	 •	 Part 2 Recovery, transport, and storage of items
	 •	 Part 3 Analysis
	 •	 Part 4 Interpretation
	 •	 Part 5 Reporting
Parts 1 and 2 were first published in 2018. In 2025, a revised Part 1 was published and Parts 3–5 were first published. Part 2 
is currently under revision.
This presentation provides an overview of ISO 21043, focusing primarily on Parts 1, 4, and 5. The presentation reviews ISO 
21043 from the perspective of the forensic-data-science paradigm, which involves the use of methods that: 
	 •	 are transparent and reproducible, 
	 •	 are intrinsically resistant to cognitive bias, 
	 •	 use the logically correct framework for interpretation of evidence (the likelihood-ratio framework), 
	 •	 are empirically calibrated and validated under casework conditions. 
The presentation also provides an overview of a new online master’s-level continuing-professional-development course 
Concepts of Forensic Inference and Statistics, that provides training from the perspective of the forensic-data-science 
paradigm and of conformance with ISO 21043. 
The presenter was Chair of the British Standards Institution’s Forensic Science Committee (2019–2025), Member of the ISO 
Forensic Science Committee (2018–2025), Project Lead for ISO 21043 Part 1, and an active contributor to the development 
of ISO 21043 Parts 4 and 5. The presenter also developed and delivers Concepts of Forensic Inference and Statistics.

Keywords: Standard; Interpretation; Training.
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Introduction: Forensic evidence plays a decisive role in judicial decision-making, criminal investigation, and internal 
security. Despite its centrality, the Portuguese legal system lacks a structured framework for the professional recognition 
of forensic experts, relying instead on the indeterminate notion of a “person with special knowledge.” This regulatory gap 
undermines methodological reliability, legal certainty, and international interoperability, placing Portugal at odds with 
consolidated forensic science standards that require demonstrable validity, awareness of error rates, and scientific scrutiny 
of expert evidence [1].
Objective: To analyse the portuguese legal framework governing forensic evidence and expert recognition, and to 
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substantiate on legal and scientific grounds the need to establish a Statute of the Forensic Specialist aligned with 
international validation, accreditation, and professional responsibility standards.
Materials and Methods: A qualitative legal-dogmatic and comparative analysis was conducted, focusing on: (i) forensic 
evidence regimes under the Portuguese Criminal and Civil Procedure Codes; (ii) national legislation on regulated professions; 
(iii) applicable international technical standards, namely ISO/IEC 17025 for testing and calibration laboratories [4] and ISO/
IEC 21043 for trace analysis and chain-of-custody requirements [5]; (iv) comparative regulatory models from jurisdictions 
where compliance with forensic standards is legally enforceable, including the United Kingdom [2]; (v) institutional 
contributions developed within the APCF since 2019.
Results: The analysis identifies critical deficiencies in the Portuguese system, including: (i) absence of legally defined 
minimum qualifications for forensic experts; (ii) lack of a transversal professional statute for non-biomedical forensic 
disciplines; (iii) absence of mandatory requirements for methodological validation, error-rate estimation, and traceability; 
(iv) dissociation between laboratory accreditation and individual competence; (v) inexistence of a specific disciplinary 
framework; (vi) territorial asymmetries in expert appointment and assessment; (vii) reduced capacity for international 
cooperation.
Comparative analysis demonstrates that mature forensic systems require individual certification, periodic competence 
assessment, compliance with international technical standards, and independent regulatory oversight [2].
Discussion: The lack of a dedicated forensic professional statute compromises scientific reliability and judicial predictability. 
Contemporary forensic science requires validated methodologies, probabilistic reasoning, and transparent communication 
of uncertainty, particularly in evaluative reporting. These requirements are clearly reflected in European best-practice 
guidelines for forensic reporting [3]. Without a statutory framework ensuring individual competence and methodological 
compliance, the probative value of forensic evidence remains uneven and vulnerable to challenge.
Conclusions: The legal recognition of the forensic specialist profession constitutes a structural reform of the portuguese 
justice system. Establishing a dedicated statute: defining the profession, access requirements, mandatory continuing 
education, deontological rules, periodic evaluation, and disciplinary liability, is essential to ensure evidentiary reliability, 
protection of fundamental rights, and alignment with international best practices.

Keywords: Forensic Science; Expert Evidence; Professional Regulation; Forensic Specialist Statute; Legal Certainty.
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Introdução O presente texto resume a apresentação realizada no âmbito do VII Congresso APCF [1]. No cenário atual de 
constante evolução das Ciências Forenses, a integração de novas propostas tecnológicas na formação académica é quase 
uma imposição para garantir a excelência e o rigor da prática pericial. Neste contexto, é proposta a exploração do potencial 
transformador da Inteligência Artificial (IA) como uma ferramenta pedagógica inovadora, alinhada com a missão do congresso 
de reformular o ensino e a investigação [2][3].
O desafio da fragmentação e a complexidade crescente A Ciência Forense encontra-se numa encruzilhada, confrontada 
com uma identidade complexa, rica em oportunidades, mas também em desafios. O problema central reside no modelo 
fragmentado que historicamente tem gerado silos de conhecimento e um alheamento da atividade pericial de rotina em 
relação à investigação científica. Esta separação manifesta-se em currículos que demoram a ser atualizados, na dificuldade em 
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simular a complexidade real dos casos e na sobrecarga de informação para estudantes e profissionais. A crescente sofisticação 
da criminalidade e o volume de dados exigem uma evolução na forma como se aprende e pratica a ciência forense, necessitando 
de mais do que apenas métodos tradicionais.
A proposta: IA como uma ponte integradora O pressuposto de base é que a IA não é um substituto, mas sim um parceiro 
cognitivo e um catalisador da inovação, com impacto nos processos de ensino e aprendizagem, mas também na sala de aula 
e nas instituições de ensino superior [4]. O recurso à IA promove uma formação mais integrada e harmonizada, fortalecendo 
a ligação entre a investigação científica e a atividade pericial de rotina. A proposta modela a IA como uma ponte integradora 
capaz de estabelecer um ciclo de melhoria contínua, onde a Prática informa a Investigação, a Investigação potencia a Formação, 
e a Formação eleva a Prática. Aproveitando o existente, complexo e sofisticado ecossistema, bem como a capacidade da 
IA para processar e analisar publicações científicas relevantes, proporciona oportunidades para acelerar a transposição do 
conhecimento para a prática, quer em espaço, quer em tempo [5].
Aplicações práticas no ensino forense Estratégias concretas demonstram o papel da IA no ambiente académico, promovendo 
uma formação mais prática e personalizada:
1. Tutoria virtual adaptativa: a IA permite o desenvolvimento de sistemas de tutoria inteligente que se adaptam ao ritmo de 
aprendizagem de cada aluno, fornecendo exemplos, micro aulas e testes formativos específicos, por exemplo, no ensino da 
balística.
2. Simulações imersivas: a utilização de Realidade Virtual (VR) e Realidade Aumentada (AR) alimentadas por IA pode criar 
cenários de crime realistas e dinâmicos. Os alunos podem “presenciar” uma cena de crime virtual, onde a IA altera variáveis 
(como condições meteorológicas que degradam provas, ângulos ou posições de qualquer tipo de objetos ou pessoas 
envolvidas), forçando-os a adaptar e justificar protocolos em tempo real.
3. Assistência à investigação: a IA pode funcionar como um assistente para estudantes e docentes, analisando grandes 
conjuntos de dados e de artigos científicos. Por exemplo, pode resumir métodos, identificar lacunas e sugerir hipóteses para 
projetos de investigação (académica ou não), tal como o caso de (auxílio a) uma revisão bibliográfica na toxicologia forense.
4. Análise aumentada: os sistemas de IA podem também auxiliar na análise de padrões complexos, como em Lofoscopia 
(sobrepondo mapas de calor para minúcias), Patologia (assinalando anomalias celulares) ou Documentoscopia (identificando 
microtremores em assinaturas). O Processamento de Linguagem Natural (NLP) também pode auditar relatórios periciais e 
registos de cadeia de custódia simulados, fornecendo o feedback imediato sobre dados e informação, oferecendo um 
aumentando da clareza e do rigor processual.
Salvaguardas éticas e o papel do Perito Embora a IA possa constituir uma poderosa aliada, a sua utilização exige um forte 
enquadramento ético e o desenvolvimento de competências críticas. É fundamental debater os desafios e as considerações 
éticas, salientando a importância de uma implementação criteriosa que complemente, e não substitua, o raciocínio crítico e a 
experiência humana.
Os principais desafios éticos que se torna incontornável não lidar, incluem:
• Enviesamento nos dados de treino: se a IA for treinada com dados históricos enviesados, pode perpetuar e amplificar 
injustiças, o que é inaceitável na esfera forense.
• O problema da caixa negra: a IA generativa não se rege por algoritmos auditáveis, mas sim recorre a redes neuronais, o 
que levanta o problema da explicabilidade (Explainable AI – XAI). A afirmação “O algoritmo sugeriu” não é um testemunho 
admissível em tribunal (até porque é mais o modelo), exigindo que o perito compreenda e defenda a conclusão assistida pela 
tecnologia.
O futuro é de inteligência aumentada, não automatizada. A IA deve ser encarada como um microscópio ou um bisturi de 
precisão, não como o cirurgião, garantindo que o perito forense mantenha sempre o controlo e o poder de decisão final.
Conclusão A formação forense deve incluir um módulo obrigatório sobre “Ética e Literacia de IA”, capacitando a nova geração 
a ser utilizadora crítica e consciente da tecnologia. O apelo é dirigido às Academias, Peritos e Associações (como a APCF) 
para cocriarem o futuro da formação forense, integrando ferramentas de IA, desenvolvendo simulações realistas e a assumir a 
liderança na criação de diretrizes e de um código de ética robusto para o uso forense da IA.

Palavras-Chave: Inteligência Artificial; Ciências Forenses; Inovação Pedagógica; Ética Digital.
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Introdução: A rápida expansão dos sistemas de inteligência artificial (IA) na saúde, entendidos como sistemas que exibem 
comportamento inteligente com um certo grau de autonomia na resolução de problemas, está associada a transformações 
profundas na investigação biomédica, na prática clínica, na gestão em saúde e na saúde pública. Esta “quarta revolução” 
tecnológica, que até pode ser já a quinta, coloca em causa fronteiras tradicionais entre o humano e a máquina, reconfigura a 
relação terapêutica e levanta três preocupações éticas centrais das quais derivam muitas outras: a privacidade dos dados e a 
crescente dificuldade de anonimização, a exacerbação de preconceitos e a criação de um “modo ideal de ser”, e o agravamento 
das desigualdades globais. Objetivo: Clarificar as principais questões éticas colocadas pela utilização da IA em saúde e propor 
orientações programáticas para um desenvolvimento e utilização responsáveis destes sistemas na investigação biomédica, 
na assistência clínica, na administração e saúde pública, bem como na educação e formação em saúde, no quadro das 
recomendações do Livro Branco do CNECV sobre IA. Resultados: A reflexão realizada identifica a IA em saúde como uma 
transformação inevitável mas eticamente não neutra, que não deve ser entendida como substituto do encontro terapêutico 
humano. São sistematizadas preocupações relativas à privacidade e proteção de dados, à reprodução de preconceitos, 
à falta de evidência robusta sobre eficácia, segurança e efeitos a longo prazo, e ao risco de aumento das desigualdades. 
Discussão: A análise mostra que os sistemas de IA reconfiguram as expectativas morais dirigidas a humanos e máquinas, 
acentuando fenómenos como a “aversão algorítmica” e a exigência de infalibilidade das máquinas, enquanto levantam 
questões sobre consentimento informado, autoria, responsabilidade e qualidade da evidência em saúde. Os resultados 
convergem com as discussões internacionais sobre “responsible AI”, sublinhando a necessidade de verificação independente, 
explicabilidade proporcional ao risco, governança de dados centrada na pessoa (incluindo modelos de entidades fiduciárias 
de dados) e políticas ativas de mitigação de enviesamentos e de proteção dos mais vulneráveis. Conclusões: A IA em saúde 
oferece oportunidades significativas de melhoria da investigação, da prática clínica e da gestão de sistemas de saúde, mas 
levanta desafios éticos complexos que exigem uma abordagem prudente, baseada nos princípios de verificabilidade e de 
responsabilidade, bem como na proteção de dados, justiça e respeito pela autonomia. A integração da IA deve preservar a 
relação terapêutica, distinguir funções delegáveis de funções intrinsecamente humanas e investir em literacia digital e ética 
de profissionais e cidadãos. Há falta de investigação empírica robusta sobre impactos reais, e é necessário o desenvolvimento 
de modelos de governança de dados equitativos e a inclusão sistemática da ética da IA nos currículos de formação em saúde 
e nas políticas públicas.
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Introdução: A toxicologia forense desempenha um papel crucial nas ciências forenses, fornecendo provas científicas 
essenciais para o sistema judicial através da deteção, identificação e análise de substâncias tóxicas em amostras biológicas[1]. 
A evolução tecnológica tem impulsionado a transição dos laboratórios tradicionais para o paradigma dos Laboratórios 
5.0, que integram automação avançada, inteligência artificial (IA) e princípios da Qualidade 5.0 (Q5.0 = Q4.0 × Inovação × 
Sustentabilidade × Cultura Humanista)[2]. Objetivo: O presente trabalho tem como objetivo descrever a implementação e 
aplicação de tecnologias emergentes de automação e inteligência artificial nos laboratórios de toxicologia forense, analisando 
as suas capacidades decisórias, desafios éticos e legais, e o potencial transformador na gestão de processos forenses centrados 
no cidadão. Material e Métodos: Foi realizada uma análise descritiva das tecnologias de automação implementadas no 
contexto dos laboratórios de toxicologia forense, incluindo: (i) sistemas de robótica e automação laboratorial; (ii) gestão 
digital de amostras com tecnologias Datamatrix, RFID e CCTV; (iii) algoritmos de inteligência artificial aplicados ao diagnóstico 
toxicológico; (iv) modelos de análise de dados (descritiva, diagnóstica, preditiva, prescritiva e generativa). A avaliação focou-se 
nos princípios de reengenharia de processos, automação de fluxos de trabalho através de RPA (Robotic Process Automation), 
IPA (Intelligent Process Automation) e aplicações de machine learning, deep learning e modelos de linguagem generativos. O 
enquadramento considerou os requisitos normativos da ISO 17025, a agenda europeia para Ciência Aberta e o plano European 
Forensic Science Area 2030. Resultados: A implementação de sistemas automatizados demonstrou capacidade para: (i) realizar 
análises repetitivas com elevada precisão, reduzindo o tempo de processamento e minimizando erros humanos; (ii) processar 
grandes volumes de dados toxicológicos, identificando padrões e anomalias impercetíveis pelos métodos tradicionais; (iii) 
fornecer suporte inteligente à decisão através de algoritmos de IA que auxiliam na identificação de substâncias tóxicas e 
interpretação de dados complexos [3]. Discussão: Os resultados evidenciam o potencial transformador da IA nos laboratórios 
de toxicologia forense, alinhando-se com os princípios "do once-only" e "do it right the first time"[4]. A integração de tecnologias 
emergentes permite otimizar o fluxo de valor em função do cidadão, criar evidência consistente de capacidade técnica e 
desenvolver uma cultura organizacional de gestão de dados. Contudo, persistem desafios significativos relacionados com: 
(i) aceitação legal dos resultados baseados em IA nos tribunais, requerendo padronização internacional e regulamentação 
clara que garanta validade, reconhecimento legal e auditabilidade; (ii) conciliação entre os princípios de confidencialidade da 
ISO 17025 e a agenda de Ciência Aberta da União Europeia, através de técnicas de anonimização de dados, partilha de dados 
agregados e acesso aberto a metodologias; (iii) gestão da mudança organizacional necessária para a adoção efetiva destas 
tecnologias. A colaboração multidisciplinar entre especialistas em IA, toxicologia e direito, aliada à formação contínua, emerge 
como fator crítico de sucesso. Conclusões: A inteligência artificial e a automação avançada estão a redefinir os laboratórios 
de toxicologia forense, promovendo ganhos significativos em eficiência, precisão e capacidade de análise. O paradigma dos 
Laboratórios 5.0 oferece uma visão integradora que alia tecnologia, inovação, sustentabilidade e humanização dos processos. 
Apesar das oportunidades substanciais, a implementação plena requer a superação de obstáculos éticos, legais e técnicos, 
bem como o desenvolvimento de estratégias de formação e integração multidisciplinar. Investigação futura deve focar-se na 
validação científica e legal dos algoritmos de IA, no desenvolvimento de frameworks de auditabilidade e na harmonização de 
normas internacionais que permitam a plena aceitação judicial destas tecnologias. A aplicação prática destas inovações tem 
potencial para transformar radicalmente a qualidade e celeridade da justiça forense, alinhando Portugal com as melhores 
práticas internacionais definidas no plano European Forensic Science Area 2030.
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Introdução: A criminalidade tributária e económico-financeira atual caracteriza-se por elevada complexidade estrutural, 
dimensão transnacional e ligação a outras formas de criminalidade organizada[4]. A prova relevante é sobretudo documental, 
contabilística e digital, exigindo a integração de várias especialidades periciais, em linha com uma visão transdisciplinar 
da ciência forense[3],[5]. A literatura sobre prova digital e apreensão de correio eletrónico evidencia a necessidade de um 
enquadramento jurídico-processual próprio e garantístico[1],[2].
Objetivo: Sistematizar, numa perspetiva de ciências forenses, o ecossistema de perícias mobilizado na investigação do crime 
tributário e económico e clarificar o lugar da prova digital e da perícia informática no cruzamento entre ciência e direito 
processual penal.
Material e Métodos: Estudo descritivo-analítico de natureza jurídico-forense, baseado na prática operacional da Unidade de 
Ação Fiscal da GNR, na doutrina e jurisprudência recentes em direito penal tributário e investigação económico-financeira[3] 
e numa revisão seletiva de literatura sobre Lei do Cibercrime, meios de obtenção de prova digital e organização da ciência 
forense[1],[2],[5]. Procedeu-se à análise comparada dos regimes legais (CPP e Lei do Cibercrime) e à sistematização dos 
principais tipos de perícia e desafios operacionais.
Resultados: Identificou-se um “ecossistema pericial” composto por perícia contabilística (fluxos e lucros), perícia tributária 
(enquadramento e matéria coletável), perícia digital forense (obtenção e análise de prova em sistemas e dispositivos) e exames 
laboratoriais a produtos (natureza, qualidade, quantidade e valor). Clarificou-se a distinção entre meios de obtenção de prova 
digital (preservação, pesquisa, apreensão, interceção) e perícia informática como meio de prova autónomo. Destacou-se o 
papel da Lei do Cibercrime na separação entre interceção em tempo real e apreensão de comunicações armazenadas, bem 
como as exigências acrescidas na apreensão de correio eletrónico[1],[2].
Discussão: Os resultados confirmam que o crime tributário e económico é um terreno privilegiado para a aplicação prática 
da lógica One Forensics, exigindo equipas multidisciplinares e metodologias periciais validadas[3],[5]. A análise reforça 
a inadequação da equiparação da prova digital às escutas telefónicas e a necessidade de regimes autónomos de recolha 
e apreensão[1],[2]. Em convergência com a literatura sobre qualidade em ciência forense, sublinha-se a importância da 
replicabilidade, transparência metodológica e documentação rigorosa da cadeia de custódia também no contexto tributário[5]. 
Conclusões: A investigação do crime tributário e económico depende de um uso estruturado e cientificamente fundamentado 
da prova pericial, em particular da perícia digital. A clarificação do papel de cada tipo de perícia e da articulação entre meios 
de obtenção de prova digital e perícia informática contribui para uma prática pericial mais consistente, juridicamente sólida e 
alinhada com as garantias processuais. Prioridades futuras incluem o reforço de equipas periciais multidisciplinares, a validação 
de métodos e a aproximação entre rotina pericial, investigação académica e formação avançada em ciências forenses.
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Introduction: The combination of multiple information of interest and fully automated assessment are optimization 
concepts that are increasingly applied to age estimation. Machine learning can be a valuable tool to obtain additional 
features that were not initially detected by imaging. Neural networks that analyze large amounts of skeletal and dental 
data are designed to surpass manual performance, reduce time spent, improve reliability, and provide more accurate 
predictive models. Objective: Clarify the growing application of artificial intelligence to age estimation, namely by 
interpreting the potential for using multiple features of interest through deep learning, and its applicability and accuracy 
across adult age groups. Materials and Methods: A bibliographic search was performed on the application of artificial 
intelligence in age estimation, using the PubMed, Web of Science, and Scopus databases. The adopted keywords were: 
forensic age assessment; multifactorial information; algorithms. The inclusion criteria were articles written in English, 
studies on humans, and participants aged 14 or older. Results and Discussion: Aging is a multilayered and nonlinear 
phenomenon. Models generated by convolutional neural networks can use large data sets, establishing a complex and 
comprehensive correlation between multiple attributes and age (Guo et al., 2021). The backpropagation algorithm 
minimizes estimation error (Farhadian et al., 2019). Stern et al. conducted multifactorial studies, using magnetic 
resonance imaging, to clarify the relative contribution of various structures (third molars, left wrist, and clavicles) in the 
assessment of legal majority. They demonstrated that the contribution of the wrist decreased while the contribution 
of the clavicles increased with age. The combination of the three structures is especially helpful around the age of 18 
(Stern et al., 2019). The matching of relevant information from the teeth and surrounding bones in panoramic X-rays, 
by convolutional neural networks, contains useful indicators for age prediction (Milosevic et al., 2022). Bone density 
decreases consistently with age. For elderly age estimation, modeling bone mineral density data from different bone 
structures has been a trend. Machine learning models have demonstrated the ability to assess cadavers´ age, even in 
putrefaction cases (Curate et al., 2022).
Conclusions: Artificial intelligence, particularly through neural networks, has been gaining prominence for age 
estimation. However, improvements should be made to include studies in different populations, broader age ranges, 
and with multiple alternative skeletal regions. The goal is to provide an easy-to-use online platform. 
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Introdução: Os crimes de falsificação de documentos têm despertado grande interesse no âmbito académico. Neste 
contexto, a Diplomática e a Documentoscopia surgem como disciplinas distintas, mas complementares, na análise da 
referida autenticidade. A Diplomática surgiu entrelaçada com disputas por territórios entre ordens religiosas no século 
XVII, em resposta à necessidade de verificar a autenticidade ou falsidade de diplomas da Idade Média (Büchs, 2022). 
A Documentoscopia, por sua vez, é a disciplina relacionada com a aplicação prática e metódica do conhecimento 
científico, visando verificar a autenticidade ou determinar a autoria de documentos (Del Picchia et al, 2016). As 
semelhanças entre as disciplinas motivaram uma colaboração entre a professora da disciplina Diplomática Arquivística, 
ministrada na Universidade Federal da Paraíba, e o Perito Criminal Federal responsável pelo Setor Técnico-Científico da 
Superintendência Regional da Polícia Federal na Paraíba. Objetivo: Desenvolvimento de ações sociais e educativas no 
Laboratório de Documentoscopia da SR/PF/PB, em conjunto com os alunos e a professora dos cursos de Licenciatura 
em Arquivologia e em Biblioteconomia da UFPB. Material e Métodos: As ações foram divididas em dois momentos: 
primeiro, foi realizada uma palestra no Auditório da Polícia Federal no Brasil sobre a sua estrutura, missão e a atuação da 
Perícia Criminal da Instituição. O instrumento de recolha de dados utilizado foi a observação direta participante in loco. 
Apresentação, Análise e Discussão dos Resultados Os dados obtidos demonstram que a análise documentoscópica 
inclui etapas bem definidas, que vão desde a identificação inicial dos documentos até a preparação do relatório pericial. 
Foi possível conhecer as práticas que permitem a análise física e em papel dos documentos questionados. A partir da 
análise descrita, pode verificar-se que os procedimentos técnicos empregados vão muito além do carácter repressivo 
normalmente associado à atividade policial. Ao abrir as portas da Instituição para receber e qualificar estudantes e a 
professora, o laboratório forense atua como agente educativo, transmitindo conhecimentos técnicos que fortalecem o 
Estado de Direito. A análise realizada dialogou com a perspetiva de filósofos, a exemplo de Foucault (1987), Durkheim 
(1999), e de Dewey (2007), Weber (1999) Freire (2021). Os dados analisados demonstraram que, ao produzir conhecimento 
técnico-científico, o Laboratório assume um papel de sensibilização, promovendo maior responsabilidade social e 
cidadania. Conclusões: Os resultados das ações sociais e educativas reforçaram ainda mais o interesse dos alunos e da 
professora, ao consolidar a teoria ensinada em sala de aula. Além disso, tais ações apresentaram o papel social, educativo 
e preventivo – não apenas repressivo – da instituição da Polícia Federal, bem como o que há de mais sofisticado no 
âmbito técnico-científico (documentoscópico) daquela unidade de polícia judiciária brasileira.
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Introdução: A atuação do psicólogo forense representa um dos domínios mais complexos e desafiantes da prática 
da psicologia clínica. Este atua num espaço em que se cruzam a saúde mental e o sistema de justiça, tendo como 
principal objetivo promover a compreensão, avaliação e reabilitação psicológica de indivíduos com perturbação mental 
que cometeram ilícitos (Rijo et al., 2017). Objetivo: Caracterização do papel do psicólogo forense numa Unidade de 
Internamento de Psiquiatria Forense (UIPF). Material e Métodos: Análise descritiva das funções do psicólogo forense 
numa UIPF ao longo de 6 anos, desde a inauguração de uma unidade deste tipo ao abrigo do Decreto-Lei n.º 70/2019. 
Resultados e Discussão: Da análise realizada, o papel do psicólogo é multifacetado, integrando funções de avaliação 
psicológica forense, intervenção psicoterapêutica e de reintegração psicossocial. O protocolo de avaliação inclui 
os domínios cognitivo, de personalidade, de psicopatologia e de perigosidade e risco de reincidência, recorrendo a 
instrumentos psicométricos validados (Simões, Almeida & Gonçalves, 2021) e à observação clínica. A intervenção, por 
sua vez, centra-se na estabilização psicoemocional, no desenvolvimento de competências, na promoção do insight e da 
responsabilidade pessoal, sempre dentro dos limites ético-legais próprios deste contexto (Rijo et al., 2017).O psicólogo 
forense assume também um papel essencial na mediação entre os contextos clínico e jurídico, contribuindo para 
decisões informadas e equilibradas. Conclusão: A articulação multidisciplinar com psiquiatras, enfermeiros, assistentes 
sociais, terapeuta ocupacional e juristas é fundamental para uma abordagem integrada, que respeite simultaneamente 
os direitos humanos e as exigências da sociedade. Este trabalho reflete sobre os desafios e as especificidades do papel do 
psicólogo numa unidade de internamento de psiquiatria forense, destacando a importância da formação especializada, 
da intervisão clínica e da reflexão ética contínua na prática profissional (Rijo et al., 2017).
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Introdução: Ferramentas de IA passaram a apoiar triagens, busca de padrões e sínteses periciais. Sem governança, 
surgem riscos de opacidade, enviesamento e violação do contraditório. Objetivo: Apresentar um enquadramento 
prático para uso de IA na perícia que garanta transparência, explicabilidade e contestabilidade, compatível com o devido 
processo e com escrutínio por pares e pelo juízo. Material e Métodos: Revisão normativa e científica; derivação de 
requisitos de documentação (datasheets, model cards, logs de decisão), validação e teste; proposta de matriz de decisão 
sobre delegação técnica e registos obrigatórios (versões, dados, limites de uso), com estudos ilustrativos. Referenciais 
normativos principais: ISO/IEC 27037 e ISO/IEC 27041 (International Organization for Standardization, 2012; International 
Organization for Standardization, 2015). Resultados: Produto: guia de governança para laboratórios periciais com fluxos 
de aprovação, plano de validação, relatórios de explicabilidade e anexos padronizados para autos (incluindo limitações 
e incerteza). Discussão: Analisa-se o equilíbrio entre eficiência e garantias processuais, destacando a necessidade de 
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documentação auditável e comunicação clara de incerteza técnica para evitar sobreconfiança em outputs algorítmicos 
(Garfinkel, 2010; Raji et al., 2020). Conclusões: O enquadramento favorece decisões informadas sobre quando e como 
empregar IA, preservando transparência, explicabilidade e possibilidades de refutação pelas partes e recomendando 
governança técnica contínua (Casey, 2011).

Palavras-chave: Cadeia de custódia; IA generativa; Reprodutibilidade pericial.
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Introdução: A identificação da natureza biológica de fluidos corporais em vestígios forenses é essencial para a reconstrução 
de eventos no âmbito de investigações criminais. Tradicionalmente, recorrem-se a métodos imunológicos e químicos para 
este fim; contudo, estes apresentam limitações em termos de sensibilidade, especificidade e capacidade de análise de 
misturas (Sijen & Harbison, 2021). A biologia molecular, nomeadamente através da análise de marcadores de RNA, tem-se 
afirmado como uma abordagem promissora na identificação de fluidos corporais, beneficiando das diferenças de expressão 
génica associadas à especificidade tecidular de determinados genes (Lindenbergh et al., 2013; Sirker et al., 2017). Objetivos: 
O presente trabalho visa a implementação e validação de um painel multiplex de marcadores de RNA mensageiro (mRNA) 
para a identificação de sete fluidos corporais, com o objetivo de apoiar a atividade pericial em genética forense em Portugal. 
Foram selecionados 19 marcadores de mRNA específicos para sangue periférico e menstrual, secreção vaginal, saliva, 
sémen e mucosas nasal e retal. Material e Métodos: Amostras de referência provenientes de diferentes tecidos estão a ser 
utilizadas para o desenvolvimento e otimização de um sistema multiplex, com amplificação simultânea dos marcadores 
de mRNA numa única reação de PCR. A síntese de cDNA e a deteção dos produtos amplificados por eletroforese capilar 
permitirão avaliar a especificidade, sensibilidade e reprodutibilidade do painel. Atualmente, o trabalho encontra-se em fase 
de otimização das condições experimentais e avaliação preliminar da expressão dos marcadores. Resultados e Discussão: 
Os resultados preliminares demonstram padrões de expressão consistentes e específicos para cada fluido corporal avaliado 
suportando a especificidade tecidual de cada marcador de mRNA. A integração da análise de RNA com a extração simultânea 
de DNA reforça o valor probatório dos vestígios biológicos, ao permitir a interpretação combinada da origem biológica e 
da identidade genética do dador. Espera-se que a validação do sistema confirme a sua aplicabilidade na identificação de 
fluidos corporais em contexto forense, contribuindo para o reforço da capacidade pericial e para a modernização das práticas 
de genética forense em Portugal. Conclusão: O painel desenvolvido constitui um contributo relevante para o reforço da 
capacidade pericial e para a reformulação da prática da genética forense em Portugal.
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Introdução: As fluoroquinolonas (FQs), como a ofloxacina (OFL) e a nadifloxacina (NAD), são antibióticos amplamente 
utilizados na medicina humana e veterinária (Ribeiro et al., 2014). O seu uso intensivo e excreção parcial favorecem a 
persistência no meio aquático, sendo frequentemente detetados em baixas concentrações. Devido à baixa remoção nas 
estações de tratamento e à elevada estabilidade química, são consideradas contaminantes emergentes com potencial 
para induzir resistência antimicrobiana e efeitos ecotoxicológicos (Ribeiro et al., 2014; Amorim, et al., 2014). Objetivos: 
Este estudo teve como objetivo desenvolver um método enantiosseletivo por HPLC com deteção UV-VIS (NAD) e 
fluorescência (OFL), otimizando a extração em fase sólida (SPE), e avaliar o impacto sub-crónico da OFL em Daphnia 
magna. Material e Métodos: Foram testados cartuchos HLB e MAX e diferentes fases móveis para otimizar a separação 
numa coluna quiral Lux® 3 μm Cellulose-2 (metanol/água). Neonatos (<24 h) de D. magna foram expostos a 1 e 100 
µg L⁻¹ de OFL durante 9 dias, avaliando parâmetros de comportamento natatório e morfofisiológicos. Resultados: O 
cartucho MAX apresentou melhor recuperação para OFL (60%), enquanto o HLB foi mais eficiente para NAD (90%). A OFL 
reduziu a velocidade e a atividade de natação e diminuiu o tamanho corporal, sem afetar significativamente a distância 
percorrida ou os parâmetros cardíacos. Conclusões: A OFL pode afetar o comportamento e a morfologia de Daphnia 
magna, mesmo em baixas concentrações, reforçando a importância da monitorização ambiental. Estudos adicionais 
estão em curso para compreender melhor os mecanismos de toxicidade envolvidos.
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Introduction: “Magic mushrooms”, belonging to the genus Psilocybe, contain the tryptamines psilocybin and 
psilocin, compounds with recognised therapeutic potential for mental health (Blei et al., 2020). Psilocybin is generally 
more abundant, with concentrations in dried mushrooms ranging from 0.5% to 1.5% (Goff et al., 2024). Their use for 
religious, recreational, and therapeutic purposes, along with their growing popularity and potential harm, has led to the 
development of specific regulatory frameworks (Tylš et al., 2014), highlighting their increasing importance in forensic 
sciences. Objective: Development of fast methods for the extraction, identification, and quantification of psilocin and 
psilocybin present in Psilocybe mushrooms. Methods: An Agilent 1260 Infinity II HPLC-DAD system with a Poroshell 120 
EC-C18 3.0 × 150 mm, 2.7 µm column was used for analytical determinations, with ultraviolet detection at 220 nm. The 
final extraction protocol involved pulverisation of mushrooms in a mortar and pestle on ice, followed by two 15-minute 
extractions using methanol containing 10% water (5 mL + 5 mL for 50.0 mg of mushroom) through dynamic maceration 
by stirring. Results: To optimise the extraction method, several parameters were considered, including extraction 
time, number of extractions, agitation rate, solvent used, and the solvent-to-dry material ratio. The concentrations of 
psilocybin and psilocin were 1.976% and 0.101%, respectively, expressed as % (w/w) in the mushroom. A Thin Layer 
Chromatography method using Ehrlich's reagent as the revealing solution was established to enable rapid and well-
resolved identification of psilocybin and psilocin. Conclusions: This work has developed novel extraction and analytical 
methods for tryptamines suitable for forensic applications.

Keywords: Psilocybin; HPLC-UV; Magic mushrooms.
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Os crimes sexuais (CS) são um problema global de saúde pública, com consequências profundamente negativas para 
as vítimas, as suas famílias e a sociedade (Hailes et al., 2019). O testemunho de quem comete estes crimes é crucial para 
o desfecho dos casos, uma vez que estes crimes são frequentemente subnotificados, muitas vezes devido à escassez 
de provas e à ausência de depoimentos das vítimas (Beauregard et al., 2014; Edwards et al., 2023). Assim, as entrevistas 
forenses com os perpetradores destes crimes desempenham um papel decisivo nas investigações criminais. O objetivo 
desta revisão é identificar e descrever as técnicas de entrevista forense baseadas em evidências para a recolha de 
testemunhos de autores de crimes sexuais, utilizando uma metodologia estruturada. Os estudos foram identificados 
por meio de verificação manual de referências bibliográficas e em cinco bases de dados eletrónicas: Scopus, B- On, Web 
of Science, PsycINFO e PubMed. Como resultado oito estudos atenderam aos critérios de inclusão. A maioria dos estudos 
concentrou-se em casos de violação e abuso sexual infantil. Para além disto, cinco estudos apresentaram protocolos 
de entrevista, enquanto três abordaram técnicas de entrevista que os entrevistadores devem utilizar para obter mais 
informações. Concluiu-se que tanto as entrevistas apresentadas quanto as técnicas compartilhavam uma estrutura geral 
semelhante (ex., Gudjonsson, 2006). Apesar disso, os resultados evidenciam a necessidade de desenvolver protocolos 
específicos que considerem as características heterogêneas deste grupo de indivíduos, sendo igualmente essencial 
conduzir investigações que avaliem a eficácia, validade empírica e confiabilidade de cada técnica utilizada (ex., Arbanas 
et al., 2022).
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Em Portugal, a Linguística Forense (LF) já teve oportunidade de demonstrar a sua produtividade, no âmbito da 
desinformação, deteção de plágio, análise de autoria e cibercrime (Sousa-Silva, 2021, 2022). Trata-se de trabalhos que se 
debruçam essencialmente sobre usos da linguagem representados no seu registo escrito. De facto, no meio forense, não 
faltam exemplos em que o objeto do crime é a linguagem verbal quando utilizada para discriminar, ameaçar, subornar, 
extorquir, injuriar, assediar, etc. (Shuy, 1993). São atos consumados e perpetrados através da linguagem verbal e que 
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podem ser considerados criminais; embora constituam crimes menos violentos e “sanguinários”, como homicídios ou 
assaltos, estão definidos em termos legais no Código Penal (Carapinha, 2005, p. 63). Muitos destes usos linguísticos ilícitos 
são veiculados pela linguagem no modo oral, cuja capacidade probatória é mais desafiante, devido à efemeridade que 
caracteriza o discurso oral e à impossibilidade de provar cabalmente a intenção ilícita envolvida. Contudo, consideramos 
a possibilidade de contemplar discursos orais gravados com recurso a meios mecânicos que permitem constituir meios 
legais de obtenção de prova, como é o caso das escutas e das chamadas de emergência (Braz, 2025, pp. 220-236), 
que constituem o nosso objeto de estudo. Partimos de uma análise qualitativa de casos mediáticos, com recurso à 
Análise Conversacional, uma abordagem metodológica que permite analisar de minuciosamente interações verbais, 
para demonstrar os contributos da perícia linguística forense. Além de verbalizações orais explícitas, consideramos a 
presença de expressões vagas, ambíguas e metafóricas e/ou até mesmo de linguagem codificada, para uma realização 
menos direta destes crimes, como nas escutas da Operação Marquês, a que fazemos referência no título. Por último, 
refletimos sobre a desvalorização de que é alvo a perícia linguística forense, especialmente nos casos em que não se 
recorre a métodos quantitativos.
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Agradecimentos/Financiamento: Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I.P., no âmbito do projeto UID/00022/2025 e pela bolsa de doutoramento REF.2023.00589.BD.

Referências:
[1] Braz, J. (2025). Investigação Criminal—Os Desafios da Nova Criminalidade (6.a edição). Almedina.
[2] Carapinha, M. da C. R. (2005). Contributos para a análise da linguagem jurídica e da interacção verbal na sala de audiências [Tese de 		
	  Doutoramento]. Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
[3] Shuy, R. (1993). Language Crimes: The Use and Abuse of Language Evidence in the Courtroom. Blackwell.
[4] Sousa-Silva, R. (2021). Plagiarism: Evidence-based detection and analysis in forensic contexts. Em M. Coulthard, A. May, & R. Sousa-Silva (Eds.), The 	
	  Routledge Handbook of Forensic Linguistics (pp. 576–592). Routledge.
[5] Sousa-Silva, R. (2022). Fighting the Fake: A Forensic Linguistic Analysis to Fake News Detection. International Journal for the Semiotics of Law - 	
	  Revue Internationale de Sémiotique Juridique, 35(6), 2409–2433. https://doi.org/10.1007/s11196-022-09901-w

Relações Métricas entre Úmero e Fémur em Restos Humanos
Ivo Lacerda1-3*, Áurea Madureira-Carvalho1,2, Manuela Oliveira1,2,4, Inês Morais Caldas1,2,5

1Associate Laboratory i4HB - Institute for Health and Bioeconomy, University Institute of Health Sciences - CESPU, 4585-116 Gandra, Portugal

²UCIBIO - Applied Molecular Biosciences Unit, Forensic Sciences Research Laboratory, University Institute of Health Sciences (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU), 4585-116 Gandra, Portugal
3School of Health, Polytechnic of Porto, 4200 - 072 Porto, Portugal
4OSI – Homeland Security Observatory, 4585-116 Gandra, Portugal
5Faculty of Dental Medicine, University of Porto, 4200-393 Porto, Portugal

*Autor correspondente:    ivolacerda.prof@gmail.com 

DOI: https://doi.org/10.51126/revsalus.v8iSupII.46609

Introdução: A análise de restos esqueléticos humanos em contexto forense pode permitir determinar a identidade e, 
potencialmente, a causa da morte, contribuindo para a resolução de crimes (Lacerda et al., 2025; Rodrigues et al., 2025). 
Os ossos longos (e.g., úmero, fémur) permitem a estimativa da estatura e a inferência de sexo, idade e ancestralidade. 
Devido à variabilidade genética interpopulacional, os métodos osteométricos aplicados a populações específicas 
podem ser inadequados para outras populações. Este aspeto reveste-se de particular importância no caso de restos 
humanos misturados (comingled human remains) como acontece, por exemplo, em valas comuns (Palmiotto et al., 
2024). Objetivo: Estabelecer correlações entre o úmero e o fémur para posterior associação de restos pertencentes 
ao mesmo indivíduo. Material e Métodos: Nos 94 esqueletos da Coleção de Esqueletos Identificados da CESPU (CEIC; 
adultos falecidos entre 1946 e 2007) foram realizadas diferentes medições de úmeros e fémures, de acordo com a 
literatura específica, padronizadas e avaliadas pelo Coeficiente de Correlação Intraclasse (ICC). O ICC foi calculado com 
um modelo two-way random, absolute agreement, single measures, segundo a nomenclatura de McGraw & Wong 
(1996). Com recurso à correlação de Pearson (r), verificou-se a existência de correlações entre diferentes medições. O 
nível de significância estabelecido foi de 5%. Resultados: Observaram-se correlações significativas entre o úmero e 
fémur, nomeadamente entre o comprimento máximo do úmero e os comprimentos máximo e fisiológico do fémur (r ≥ 
0,867, p < 0,001). O diâmetro máximo da cabeça umeral correlacionou-se com o comprimento fisiológico do fémur (r ≥ 
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0,689, p < 0,001). A distância epicondilar apresentou a menor correlação com as restantes medições realizadas.
Discussão: As relações anatómicas entre úmero e fémur reforçam o potencial destes ossos na associação de segmentos 
esqueléticos dispersos, constituindo um critério complementar na estimativa do número mínimo de indivíduos. 
Conclusão: A CEIC permite desenvolver métodos ajustados à população portuguesa contemporânea. Os rácios entre 
o úmero e o fémur permitem apoiar a identificação de vítimas, no contexto da Antropologia Forense, nomeadamente 
em casos de desastres de massa, crimes de guerra e valas comuns, em que frequentemente são encontrados segmentos 
esqueléticos dispersos ou incompletos.
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A fenotipagem genética forense (Forensic DNA Phenotyping – FDP) representa uma das inovações mais disruptivas da 
genética aplicada à investigação criminal, permitindo inferir características físicas e biogeográficas de um indivíduo a 
partir de vestígios biológicos recolhidos em cenas de crime ou no corpo da vítima. Esta técnica, baseada em modelos 
probabilísticos e em marcadores codificantes, amplia o potencial da identificação genética tradicional, mas suscita novos 
desafios quanto à fiabilidade científica, à admissibilidade processual e à proteção dos direitos fundamentais.
Em Portugal, a ausência de regulamentação específica para a FDP contrasta com o modelo holandês, onde a utilização 
é permitida sob rigorosos critérios de proporcionalidade e controlo judicial. Esta disparidade normativa evidencia a 
necessidade de uma reflexão sobre a integração de métodos estatísticos complexos no processo penal português e 
sobre a fronteira entre ciência e prova jurídica.
A presente comunicação propõe analisar a validade epistémica e jurídica da FDP, com base na articulação entre os 
critérios de admissibilidade científica (Frye e Daubert) e os princípios de legalidade, proporcionalidade e presunção de 
inocência. O objetivo é discutir em que medida a inferência estatística pode contribuir para a busca da verdade material 
sem comprometer as garantias de defesa, questionando os riscos de uma “justiça algorítmica” fundada em predições 
genéticas.
Ao explorar as implicações éticas e jurídicas do retrato biomolecular no contexto probatório, pretende-se contribuir para 
o debate sobre os limites da inovação forense e para a construção de um quadro normativo que assegure o equilíbrio 
entre eficiência investigativa e salvaguarda dos direitos humanos.

Palavras-chave: Fenotipagem genética forense; Inferência estatística; Justiça algorítmica.
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Introdução: Em 8 de janeiro de 2023, os edifícios do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal 
Federal brasileiros foram invadidos e vandalizados (Neves, 2023). Mais de 1.300 pessoas foram presas no local. Imagens 
faciais foram um elemento chave na investigação e nos processos criminais que se seguiram. Objetivo: Descrever como 
as imagens faciais registradas durante as invasões foram utilizadas neste caso, tanto para fins investigativos quanto 
para fins probatórios. Materiais e Métodos: Um sistema automático de reconhecimento facial foi utilizado para auxiliar 
a determinar quais exames periciais seriam realizados, enfocando aqueles em que houvesse dúvida razoável sobre 
qual indivíduo estava presente em cada imagem. Posteriormente, no exame pericial, além da análise morfológica 
(manual), foi empregada análise assistida por sistema de reconhecimento facial (semi-automatizada) (Serra, 2023). 
Resultados: A automatização para determinar quais casos seriam objeto de exame pericial foi crucial para otimizar o 
uso de mão-de-obra. A análise assistida por sistema de reconhecimento facial permitiu realizar exames periciais que, 
sem este tipo de análise, seriam inviáveis devido à baixa qualidade das imagens. Discussão e Conclusões: O emprego 
de sistema de reconhecimento facial viabilizou o uso racional de imagens faciais no caso. A análise assistida por sistema 
de reconhecimento facial, porém, ainda inclui aspetos subjetivos, especialmente na etapa de interpretação de seus 
resultados. A pesquisa atual do autor busca diminuir esta subjetividade, através de métodos aderentes ao paradigma da 
ciência de dados forense (Morrison, 2023).
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Psilocybin, psilocin, 5-MeO-DMT, LSD and mescaline are classical hallucinogens whose recreational use has increased 
over recent decades (Brito-da-Costa et al., 2021; Dinis-Oliveira et al., 2019; Holze et al., 2021; Jiang et al., 2013). However, 
data on their interactions with cytochrome P450 (CYP450) enzymes remain scarce, despite the potential for clinically 
relevant drug–drug interactions.
The aim of this study was to evaluate in vitro the interaction of psilocybin, psilocin, 5-MeO-DMT, LSD and mescaline with 
CYP3A4, CYP2D6, CYP2B6 and CYP2A6 enzymes. Vivid® CYP450 kits were used, applying different concentration ranges 
for each compound and enzyme. At least three independent assays were performed per enzyme, and IC₅₀ values were 
calculated using GraphPad Prism version 9.3.0.
According to the applied classification criteria (Krippendorff et al., 2007), the obtained IC₅₀ values indicate that psilocin 
exhibits relevant inhibitory potential across several enzymes, acting as a moderate inhibitor of CYP3A4 and CYP2B6 and 
as a strong inhibitor of CYP2A6. LSD was identified as a strong inhibitor of CYP2D6, while 5-MeO-DMT showed moderate 
inhibition of this enzyme. The remaining compounds did not demonstrate significant inhibitory effects.
These results suggest that the consumption of these hallucinogens may alter the pharmacokinetics of substances 
metabolised by the involved CYP enzymes. In a forensic context, these findings indicate that hallucinogens such as 
psilocin, LSD and 5-MeO-DMT may interfere with the metabolism of other drugs and substances, potentially influencing 
toxicological interpretation in cases of intoxication, sudden death or concomitant substance use.
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A Violência Doméstica é, em Portugal, um crime de natureza pública previsto no artigo 152.ºA do Código Penal 
Português. Este fenómeno constitui uma violação dos direitos humanos e um problema de saúde pública, envolvendo 
comportamentos físicos, psicológicos, sexuais, económicos ou sociais no contexto de relações familiares, conjugais 
ou de intimidade, com impacto significativo na saúde e na qualidade de vida das vítimas (Oliveira, Sousa, & Peixoto, 
2023; Olivine, 2023). Apesar da legislação e das políticas de proteção existentes em Portugal, esta apresenta elevada 
prevalência, evidenciando a necessidade de estudos que caracterizem a realidade local, permitindo desenvolver 
respostas de prevenção e apoio mais eficazes (Ministério da Administração Interna, 2024). O presente estudo teve como 
objetivo geral traçar o perfil das vítimas de Violência Doméstica em dois Serviços de Atendimento e Informação à Vítima 
(SAIV) de Paredes.
A metodologia adotada baseou-se numa análise quantitativa processual de 206 casos de pessoas vítimas acompanhadas 
no SAIV de Paredes, entre 2022 e 2025. Foram recolhidas variáveis relativas à caracterização da pessoa vítima, da 
vitimização, do primeiro contacto com o SAIV, do agressor e do processo-crime, que depois foram analisadas no software 
IBM SPSS statistics (versão 29 para o Mac). 
Os resultados indicaram que a maioria das vítimas são mulheres (93,7%), com média de idade de 45 anos, residentes 
predominantemente no município de Paredes. Uma parte significativa das vítimas apresenta consequências psicológicas, 
tais como ansiedade, depressão, distúrbios do sono e ideação suicida. A violência apresenta-se de múltiplas formas em 
simultâneo, com predominância da violência física e psicológica. Na maior parte dos casos, os agressores são homens, 
com média de idade de 47 anos, e uma significativa percentagem apresenta dependências e antecedentes criminais. 
A maior parte dos casos envolveu denúncia e acompanhamento ativo, embora existe variabilidade nas medidas legais 
aplicadas.
Com estes resultados propomos uma abordagem integrada que inclua vítimas, filhos e outros familiares expostos à 
violência; o reforço dos serviços do SAIV, com horário alargado, mecanismo de alerta 24h e criação de uma casa abrigo 
local; a sensibilização comunitária contínua e formação especializada dos profissionais; e mais investigação, com 
amostras maiores, inclusão de menores e expansão geográfica para outros municípios a Norte de Portugal.
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Introdução: A Psicologia Forense articula conhecimentos psicológicos com o Direito Penal, sendo fundamental na 
avaliação de responsabilidade criminal (imputabilidade/inimputabilidade). Esta revisão crítica (1997-2025) foca a 
avaliação cognitiva de agressores, destacando a relevância das funções executivas (FE), controlo de impulsos e regulação 
emocional na determinação legal da responsabilidade penal. Objetivo: Analisar como a evidência neuropsicológica 
e psicológica contribui para fundamentar decisões de imputabilidade, diferenciando agressores impulsivos de 
premeditados, e integrar achados empíricos em práticas periciais.Material e Métodos: Realizou-se uma revisão 
sistemática em PubMed, PsycINFO e Web of Science, complementada por publicaçóes forenses de alto impacto. Incluíram-
se estudos primários, revisões, meta-análises e capítulos de referência sobre FE, controlo de impulsos e comportamento 
agressivo em contextos criminais. Resultados: Déficits no córtex pré-frontal estão associados a agressão impulsiva 
(Barbosa & Monteiro, 2008), enquanto agressores premeditados podem apresentar FE intactas, mas déficits em cognição 
social (Teoria da Mente, empatia) (Lima et al., 2023). Meta-análises indicam que inimputabilidade se correlaciona com 
a idade avançada, sexo feminino, histórico psiquiátrico e transtornos psicóticos, sendo menos frequente em ofensores 
com antecedentes criminais extensos (Malpass et al., 2018). Avaliações neuropsicológicas com protocolos validados 
(WAIS, WCST, Stroop, TOMM) permitem diferenciar déficits genuínos de esforços simulados (malingering). Discussão e 
Conclusões: A tradução de déficits cognitivos em decisões legais binárias continua desafiadora. Protocolos robustos, 
normas forenses específicas e competência cultural são essenciais para avaliações justas. A integração de modelos 
transdiagnósticos e princípios de justiça restaurativa permite não apenas avaliar culpabilidade, mas também propor 
intervenções que considerem reparação do dano e reabilitação do agressor. O psicólogo forense deve fornecer evidência 
objetiva, clara e contextualizada, assegurando rigor técnico e ético.
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Background: 1,3-Dimethylamylamine (1,3-DMAA) is a chiral sympathomimetic drug which was used as a nasal 
decongestant up to the 1980s (Venhuis & De Kaste, 2012). However, the compound was latter withdrawn due to adverse 
effects including headaches, nervousness, psychomotor stimulation and tremors. In 2005, 1,3-DMAA re-emerged on the 
market, with applications ranging from dietary supplement for obesity control, ergogenic aid for athletic performance 
to psychoactive recreational and appetite suppression uses (Rodrigues & Dinis-Oliveira, 2023). So, despite being banned, 
the presence of 1,3-DMAA in doping controls and dietary supplements continues to be of significant concern. Although 
toxicological effects are described, mechanistic profile is not yet fully understood regarding neurotoxicity (Small 
et al., 2023). Objective: To preliminary examine the in vitro neurotoxic effects of racemic 1,3-DMAA using a human 
neuroblastoma cell line through the assessment of mitochondrial and lysosomal integrity. Methods: SH-SY5Y cells were 
cultured under standard conditions and treated with 15 concentrations of 1,3-DMAA (from 1.3×10-⁴ to 1.5×10¹ mM) 
for 48 hours, in five independent experiments. Mitochondrial metabolic activity was assessed by the MTT assay and 
lysosomal integrity through the neutral red uptake assay. Data were analysed using the GraphPad Prism software and 
fitted to the Logit model to determine EC50 values. Results: The EC50 values were 5.24 mM for MTT and 6.36 mM for 
NR, with significant toxicity only occurring at relatively high, non-biologically relevant concentrations. Conclusions: 
Mitochondrial impairment precedes lysosomal dysfunction in cytotoxic effects elicited by racemic 1,3-DMAA in SH-
SY5Y cells, after 48 h exposures. These results set the basis for future mechanistic and enantiospecific studies aiming at 
elucidating the mechanisms underlying 1,3-DMMA cytotoxic effects.

Keywords: Neurotoxicity; Cytotoxicity; In vitro assay. 
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Introdução: A Identificação humana é um dos pilares da Antropologia e da Medicina Dentária Forense. Quando 
métodos tradicionais, como o DNA e as impressões digitais, não são aplicáveis, a dentição assume um papel central. 
O avanço da Inteligência Artificial (IA) tem possibilitado o desenvolvimento de ferramentas inovadoras capazes de 
processar grandes volumes de dados, inclusive em amostras degradadas, com elevado nível de precisão (Corte-Real 
et al., 2024). Objetivo: O presente estudo propõe e valida dois métodos inovadores com recurso à IA para comparação 
entre imagens fotográficas (2D) e escaneamentos intraorais (3D). Material e Métodos: O primeiro método baseia-se 
em Landmarks dentários, utilizando pontos anatómicos de referência marcados em ambos os modelos e sobrepostos 
através do software Skeleton-id. O segundo método centra-se na linha oclusal, delimitada e sobreposta com o auxílio 
do GIMP (para 2D) e do SculptGL (para 3D). A investigação contou com uma amostra de 142 indivíduos, cada um com 
imagens fotográficas e escaneamentos intraorais de alta resolução. Os dados foram interpretados por algoritmos de 
IA que empregaram abordagens baseadas em landmarks e em regiões, permitindo sobrepor modelos 3D a imagens 
2D e classificar o seu nível de semelhança (Gómez et al., 2020; Sousa et al., 2025). Para otimizar a exatidão das 
correspondências, foi desenvolvido um software específico capaz de medir a precisão dos alinhamentos entre os pontos 
e as delimitações. Discussão: Os resultados demonstraram alta aplicabilidade e fiabilidade dos métodos, apesar dos 
desafios como a perceção da localização dos landmarks em ortopantomogramas e a ocultação de pontos nas imagens 
2D, fatores que aumentaram a margem de erro. Ainda assim, a IA mostrou-se eficaz na automatização e melhoria da 
precisão comparativa entre modelos dentários. Conclusões: O estudo reforça a importância dos tecidos duros, como os 
dentes, pela sua resistência à degradação, destacando-se como elemento essencial na identificação humana. Conclui-se 
que a IA está a revolucionar a identificação forense, tornando-a mais rápida, fiável e exata. O futuro da área dependerá da 
integração de tecnologias emergentes e da colaboração interdisciplinar entre Medicina Dentária, Antropologia Forense 
e Ciências da Computação.
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Introdução: As ferramentas de inteligência artificial (IA) passaram a apoiar triagens, procura de padrões e sínteses 
periciais. Sem governança, surgem riscos de opacidade, enviesamento e violação do contraditório. Objetivo: Apresentar 
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um enquadramento prático para o uso de IA na perícia que garanta transparência, explicabilidade e contestabilidade, 
compatível com o devido processo e com escrutínio por pares e pelo juízo. Material e Métodos: Revisão de literatura 
em ética da IA e explicabilidade; derivação de requisitos de documentação (datasheets, model cards e logs de decisão), 
validação e teste; proposta de matriz de decisão sobre delegação técnica e registos obrigatórios (versões, dados, limites de 
uso), com estudos ilustrativos (Ribeiro, Singh, & Guestrin, 2016; Wachter, Mittelstadt, & Floridi, 2017; Floridi & Cowls, 2019; 
Selbst, boyd, Friedler, Venkatasubramanian, & Vertesi, 2019; Miller, 2019). Resultados: Produto: guia de governança para 
laboratórios periciais com fluxos de aprovação, plano de validação, relatórios de explicabilidade e anexos padronizados 
para autos (incluindo limitações e incerteza). Discussão: Analisa-se o equilíbrio entre eficiência e garantias processuais, 
destacando a necessidade de documentação auditável e comunicação clara de incerteza técnica para evitar sobre-
confiança em outputs algorítmicos (Miller, 2019). Conclusões: O enquadramento favorece decisões informadas sobre 
quando e como empregar IA, preservando transparência, explicabilidade e possibilidades de refutação pelas partes.

Palavras-chave: Autoria; Estilometria; Deteção de texto gerado por IA.
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Introdução: Disputas judiciais sobre autoria textual multiplicaram-se com o uso de modelos de linguagem de grande 
escala (LLMs). Métodos tradicionais de estilometria precisam ser combinados com detectores por geração para avaliação 
adequada (Stamatatos, 2009; Kestemont, 2014). Objetivo: Propor e descrever um pipeline híbrido para apoio à atribuição 
de autoria que integre traços estilométricos, sinais linguísticos indicativos de geração automática e verificações baseadas 
em perplexidade/marcadores. Material e Métodos: Extração de n-gramas de caracteres e palavras-funcionais, métricas 
de complexidade e pontuação; aplicação de GLTR (Gehrmann et al., 2019) e DetectGPT (Mitchell et al., 2023); avaliação 
comparativa em corpora de controlo (humanos vs. LLM) com classificadores calibrados; elaboração de relatório pericial 
com estimativas de incerteza e limitações. Resultados: Apresenta‑se um fluxo reproduzível com pontos de decisão, 
requisitos de tamanho amostral e exemplos anonimizados; discute‑se desempenho relativo de combinações de 
traços e impacto de parafraseamento. Discussão: Debatem‑se riscos de falsos positivos, transferência entre modelos 
e degradação com edição humana; argumenta‑se pela interpretação cautelosa e contextual, preferindo‑se conclusões 
graduadas em vez de rótulos binários. Conclusões: A integração de estilometria, detectors e sinais de geração por LLM 
oferece suporte mais sólido à inferência de autoria quando acompanhada de documentação completa e validação por 
pares (Kirchenbauer et al., 2023).
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Introdução: Este trabalho aborda a realidade dos inimputáveis que cumprem Medidas de Segurança de Internamento 
(MSI) numa unidade hospitalar especializada, analisando as suas características e os desafios associados à sua reabilitação 
e reintegração social. Objetivo: Caracterizar a população de inimputáveis a cumprir MSI no Serviço de Psiquiatria Forense 
(UIPF) do Departamento Hospital de Magalhães, da Unidade Local de Saúde de Santo António. A UIPF iniciou atividade 
em dezembro de 2019, sendo a 1ª unidade hospital criada para trabalhar com inimputáveis a partir do Decreto-Lei nº 
70/2019, pelo que é pertinente, ao fim de cinco anos de exercício, caracterizar o seu público-alvo. Resultados: Através da 
constituição de uma base dados sobre as características dos utentes, foi possível clarificar o objetivo proposto. A unidade 
destina-se estritamente a utentes do sexo masculino. Os resultados estatísticos demonstram que a população em causa 
incluiu até ao momento mais de 130 utentes, sendo que quase metade já tiveram alta da unidade, após término das 
MSI, por Liberdade para Prova, ou por transferências para a Clínica Médico-Psiquiátrica do Estabelecimento Prisional de 
Santa Cruz do Bispo. Uma baixa percentagem de utentes fugiu da unidade. Mantêm-se na UIPF 55 utentes. Conclusões: 
Com base nos dados obtidos podemos concluir que a população da UIPF é uma população não muito jovem, com 
baixa escolaridade, proveniente de diferentes zonas do país, o que dificulta o trabalho de reabilitação psicossocial e 
a sua integração na comunidade. Como psicopatologia prevalente temos os quadros psicóticos e as perturbações de 
personalidade, muitas vezes concomitantes, além de quadros de perturbação do desenvolvimento intelectual. Há ainda 
um marcado histórico de consumo de substância psicoativas. Poucos são os que têm retaguarda familiar e as respostas 
sociais são escassas, pelo que a reintegração comunitária destes utentes é o grande desafio da UIPF.

Palavras-chave: Forense; Inimputáveis; Reintegração comunitária.
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Introduction: Pain is an aversive sensory experience signaling potential tissue damage, and when chronic, it significantly 
impairs quality of life and burdens healthcare systems (Smith et al., 2023). Although opioids such as morphine and 
fentanyl remain effective for severe pain, their use is constrained by tolerance, dependence, and respiratory depression 
(Wang et al., 2024). Cebranopadol, a first-in-class analgesic, combines activity at classical opioid receptors and nociceptin/
orphanin FQ peptide receptors (Christoph et al., 2017), a dual mechanism that may sustain potent analgesia with fewer 
opioid-related adverse effects (Wang et al., 2024). Objectives: The present work aims to provide a narrative review of 
current preclinical and clinical evidence on cebranopadol, with an emphasis on its pharmacological characteristics and 
toxicological profile. Results: Evidence shows strong antinociceptive, antiallodynic, and antihyperalgesic activity in acute, 
inflammatory, and neuropathic pain models (Christoph et al., 2017). Cebranopadol exhibits ~40% oral bioavailability, 
indicating notable hepatic metabolism (Christoph et al., 2017). In vitro data suggest a low risk of drug–drug interactions 
despite CYP involvement (Schunk et al., 2014). Clinical trials report significant pain reduction with once-daily dosing, 
though nausea, dizziness, and headache occur more frequently during titration, and abuse potential at higher doses 
remains a concern (Smith et al., 2023). Conclusions: Currently in phase III development and granted FDA fast-track 
designation, cebranopadol shows promise as a next-generation analgesic. Further studies are necessary to confirm its 
long-term safety and efficacy.

Palavras-chave: Cebranopadol; Toxicodynamics; in vitro.
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Introdução: A Regadenosona é um vasodilatador coronário seletivo, utilizada para uso diagnóstico como indutor de 
stress para cintigrafia de perfusão do miocárdio. Estão descritos vários efeitos indesejáveis da sua administração, incluindo 
reações de hipersensibilidade, que se podem manifestar com erupção cutânea, urticária, angioedema, anafilaxia e/ou 
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edema da via aérea, podendo ser imediatos ou retardados (ANEXO I, 2025). A segurança da Regadenosona tem vindo 
a ser questionada por alguns autores, que sublinham a necessidade de mais dados acerca do perfil de segurança desta 
substância (Hage et al., 2014; Nguyen et al., 2014; Rosenblatt et al., 2014). Relato de caso: Uma mulher de 73 anos de 
idade, com múltiplos fatores de risco e patologias cardiovasculares, medicada para as mesmas, realizou uma cintigrafia 
miocárdica, com administração de 400 μg de Regadenosona, que decorreu sem intercorrências. Após o período de 
observação, sentiu-se indisposta e teve uma hipersecreção salivar espumosa, seguida de paragem cardiorrespiratória. 
Foi submetida a suporte avançado de vida, sendo posteriormente verificado o óbito no local. Na autópsia médico-legal, 
no hábito externo, observaram-se sinais de punção nas fossas cubitais (compatível com acessos vasculares recentes), 
sendo que na fossa cubital e face anterior do antebraço esquerdo se observou eritema da pele. No hábito interno, 
observou-se hiperemia e petéquias na mucosa da epiglote, laringe e traqueia; edema generalizado das estruturas 
peri-glóticas/epiglóticas; infiltração sanguínea da mucosa laríngea; congestão pulmonar bilateral e edema do pulmão 
direito. O exame toxicológico revelou a presença de substâncias medicamentosas em concentrações consideradas não 
tóxicas. O exame histológico revelou edema, lesões de dermatite angiocêntrica superficial e infiltração hemorrágica 
recente hipodérmica/subcutânea da pele; congestão e edema acentuado da mucosa laríngea e congestão e edema da 
mucosa da epiglote e traqueia. O exame imunológico revelou valores de IgE e de Triptase aumentados. Discussão e 
conclusão: Admitiu-se que causa de morte tenha sido devida a reação anafilática a administração de Regadenosona, no 
contexto de realização de cintigrafia miocárdica em contexto hospitalar, com recurso a esta substância medicamentosa. 
Este caso pretende ilustrar um efeito secundário raro da Regadenosona aquando do seu uso na realização de cintigrafias 
miocárdicas, bem como a importância da informação circunstancial para a investigação da causa de morte, que neste 
caso permitiu a requisição de exame imunológico (não realizado rotineiramente).
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Introdução: A utilização de novas substâncias psicoativas (NSP), incluindo as catinonas sintéticas, representa um 
importante problema na sociedade atual. A caraterização dos efeitos toxicológicos e possivelmente transgeracionais 
da catinona sintética 4-cloro-α-pirrolidinopropiofenona, no desenvolvimento, na função reprodutora e na longevidade 
poderá contribuir para uma melhor compreensão das suas implicações na saúde humana, para o desenvolvimento 
de estratégias que minimizem o seu uso e/ou para a implementação de medidas para a prevenção dos seus efeitos 
indesejáveis. Objetivo: Avaliar, através de uma revisão sistemática, a existência de estudos sobre a toxicidade e/ou efeitos 
transgeracionais da 4-cloro-α-pirrolidinopropiofenona. Material e Métodos: A pesquisa foi conduzida nas bases Google 
Scholar, PubMed, SageJournals e Science Direct, seguindo as diretrizes PRISMA, incluindo estudos que mencionassem a 
toxicidade e/ou efeitos transgeracionais da catinona sintética 4-cloro-α-pirrolidinopropiofenona. Resultados: Estudos 
prévios demonstraram toxicidade neurológica e cardiovascular, bem como alterações no comportamento locomotor em 
ratos expostos à catinona sintética 4-cloro-α-pirrolidinopropiofenona (Xu et al., 2021; Chojnacki et al., 2023). Discussão 
e Conclusões: O insuficiente número de estudos a explorar os possíveis efeitos toxicológicos da catinona sintética 
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4-cloro-α-pirrolidinopropiofenona revela uma importante lacuna de conhecimento acerca dos possíveis efeitos desta 
NSP, e, por analogia, das catinonas sintéticas, para a saúde humana. Um conhecimento mais aprofundado a este nível 
auxiliará no desenvolvimento de estratégias mitigadoras do consumo destas NSP.

Palavras-chave: 4-Cloro-α-Pirrolidinopropiofenona; Catinonas Sintéticas; Novas Substâncias Psicoativas; Efeitos 
Transgeracionais.
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Introdução: As Novas Substâncias Psicoativas (NPS), sintetizadas com o intuito de imitar os efeitos das substâncias 
psicoativas convencionais e contornar a legislação vigente, têm aumentado a sua prevalência de consumo anualmente 
(Mendes et al., 2025; European Drug Report 2025). Entre estas, as catinonas sintéticas destacam-se como as mais 
apreendidas, estabelecendo-se como substitutas das anfetaminas e da cocaína. A 3-metilcatinona (3-MMC) é uma das 
catinonas sintéticas mais comuns, embora os seus efeitos toxicológicos permanecem pouco esclarecidos. O nematode 
C. elegans surge como um modelo animal promissor para rápidos estudos toxicológicos de NPS como a 3-MMC, devido 
ao seu curto ciclo de vida e mecanismos celulares e moleculares conservados com os dos humanos, conferindo-lhe 
relevância translacional (Barbosa et al., 2025). Objetivo: Explorar a aplicabilidade e vantagens do uso do modelo C. elegans 
na avaliação da toxicidade da 3-MMC, em comparação com outros modelos experimentais. Métodos: Foi realizada uma 
revisão da literatura, com base em relatórios anuais da European Union Drugs Agency (EUDA) e em bases de dados 
científicas, nomeadamente a PubMed. Resultados: C. elegans apresenta características vantajosas para o estudo das NPS 
comparativamente a modelos animais mais complexos: é economicamente mais acessível, de fácil manutenção e isento 
de questões éticas significativas; a sua transparência corporal possibilita observar diretamente alterações fisiológicas 
ao microscópio; os seus comportamentos padronizados facilitam a análise de respostas neurocomportamentais com 
ensaios simples; o seu ciclo de vida curto permite a realização de múltiplos ensaios em períodos reduzidos (Barbosa et 
al., 2025). Discussão e conclusões: O modelo C. elegans revela-se promissor para estudos de toxicidade da 3-MMC e 
outras NPS, uma vez que apresenta eficácia na identificação e análise de parâmetros toxicológicos relevantes de forma 
simples, rápida, acessível e reprodutível.
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Introdução: Atualmente, a cetamina encontra-se aprovada para utilização clínica como agente anestésico veterinário. No 
entanto, o aumento da procura por substâncias psicoativas tem favorecido o crescimento da sua representatividade no 
mercado ilícito de drogas (Palamar, et al., 2025). Farmacologicamente, a cetamina atua como um antagonista não competitivo 
dos recetores N-metil-D-aspartato (NMDAR) do sistema glutamatérgico, exercendo uma inibição preferencial sobre os 
recetores expressos em neurónios GABAérgicos (Vyklicky et al., 2014). Esta modulação resulta numa desinibição dos circuitos 
excitatórios, podendo intensificar os efeitos da coadministração com outras substâncias (Dinis-Oliveira, et al., 2017). Objetivos: 
Este trabalho tem como objetivo a revisão sistemática do uso recreativo da cetamina, com particular destaque para cenários de 
coadministração de cetamina com outras substâncias psicoativas. Métodos: A pesquisa bibliográfica foi realizada recorrendo 
a livros, relatórios do Observatório Europeu das Drogas (EUDA) e bases de dados científicas (PubMed e ScienceDirect). 
Resultados: No ano de 2024, a cetamina foi a sétima substância psicoativa mais consumida a nível europeu (14% dos 
inquiridos), tendo sido apreendidas no ano de 2023 um total de 2,9 toneladas. Verificou-se também que é frequentemente 
coadministrada com outras substâncias, sendo a mais comum o etanol (EUDA, 2025). Discussão e conclusões: A cetamina 
tem apresentado uma representatividade crescente no mercado ilícito de drogas, sendo frequentemente utilizada em 
associação com outras substâncias psicoativas, nomeadamente o etanol. Contudo, os mecanismos subjacentes aos efeitos 
desta coadministração permanecem pouco esclarecidos, justificando a necessidade de estudos adicionais.

Palavras-chave: Cetamina; Substâncias Psicoativas; Coadministração; Toxicologia.

Agradecimentos/Financiamento: Este trabalho recebeu apoio financeiro através do financiamento anual da Unidade 
de Investigação 1H-TOXRUN do Instituto Universitário de Ciências da Saúde (IUCS-CESPU).

Referências:
[1] Dinis-Oliveira, R. J. (2017). Metabolism and metabolomics of ketamine: A toxicological approach. Forensic Sciences Research, 2(1), 2–10.
[2] EUDA. (2025). European Drug Report 2025: Trends and Developments. Lisbon: European Union Drugs Agency.
[3] Palamar, J. J., Rutherford, C., & Keyes, K. M. (2025). Diversion of undistributed pharmaceutical ketamine in the US. JAMA, 333(3), 252–254.
[4] Vyklicky, V., Korinek, M., Smejkalova, T., Balik, A., Krausova, B., Kaniakova, M., Lichnerova, K., Cerny, J., Krusek, J., Dittert, I., Horak, M., & Vyklicky, L. 	
	 (2014). Structure, function, and pharmacology of NMDA receptor channels. Physiological Research, 63(Suppl 1), S191–S203.

O papel da antropologia forense na identificação humana em desastres de 
massa: Uma revisão da literatura
Cristiana Silva-Almeida1,2*, Inês Morais Caldas¹-3

1Laboratório Associado i4HB - Instituto para a Saúde e Bioeconomia, IUCS – CESPU, Portugal 
2UCIBIO - Unidade de Ciências Biomoleculares Aplicadas, Laboratório de Investigação em Ciências Forenses (1H-TOXRUN, IUCS-CESPU), Portugal
3Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto.

*Autor correspondente:    A35651@alunos.cespu.pt 

DOI: https://doi.org/10.51126/revsalus.v8iSupII.46688

Introdução: A antropologia forense (AF) tem sido uma área de grande importância na identificação humana ao 
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longo das últimas décadas (Bartelink, 2023). Adicionalmente presta auxílio na análise, recuperação, investigação e 
identificação de vítimas em desastres de massa e em contextos criminais (Bartelink, 2023). Frequentemente, o processo 
de identificação humana inicia-se com o estabelecimento do perfil biológico, mediante a aplicação de técnicas da AF, 
sendo a identificação positiva alcançada posteriormente com recurso às técnicas primárias de identificação – análise de 
DNA, métodos dentários e dactiloscopia (dos Santos et al., 2024). Objetivo: Analisar a relevância da AF na identificação 
humana no contexto de desastres de massa. Métodos: Realizou-se uma revisão narrativa da literatura recorrendo às 
plataformas Science Direct, Oxford Academic e Taylor & Francis. Utilizou-se a seguinte equação de pesquisa: “forensic 
anthropology” AND “human identification” AND “mass disasters”. Foram incluídos os artigos originais, em português e 
inglês, publicados nos últimos 10 anos. Excluíram-se artigos de revisão e notas editoriais. A seleção dos estudos foi 
efetuada mediante leitura do resumo, avaliando-se a relevância do conteúdo para o tema em análise. Resultados: 
Obtiveram-se cinco artigos. Os métodos antropológicos revelaram-se bastante úteis na estimativa do perfil biológico, 
mesmo em condições adversas. De facto, mesmo após extensa destruição dos restos mortais, foi possível a estimativa 
do sexo, idade e ancestralidade, ainda que tenha sido reportada a mistura de restos mortais humanos e não humanos 
(Blau et al., 2011). Novas técnicas para identificação de cadáveres permitem a estimativa do sexo e da estatura dos 
indivíduos em contextos desfavoráveis, incluindo situações com restos misturados (Bartelink, 2023; dos Santos et al., 
2024). Em cenários de extrema destruição, foi impossível aplicar qualquer método, incluindo técnicas de DNA (Mor et 
al., 2024). Discussão e Conclusão: A AF continua a ser uma área de grande relevância para a identificação de cadáveres, 
beneficiando da existência de múltiplos métodos que permitem a reconstrução do perfil biológico. Reconhecem-
se, contudo, algumas limitações importantes, nomeadamente a má preservação de vestígios. Por ser um campo de 
aplicação frequentemente secundário, a AF encontra-se intimamente relacionado com domínios mais avançados, como 
a genética e a imagiologia.
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Introduction: Antimicrobial resistance (AMR) remains a major public health concern (Antunes et al., 2020), with 
antibiotic use in livestock farming recognized as a key contributor. Yet, the role of native Portuguese laying hens, raised 
under extensive systems with minimal antibiotic exposure, as potential reservoirs of resistant Escherichia coli remains 
largely overlooked (Miranda et al., 2023). Studying these birds offers a valuable model for understanding the natural 
ecology of AMR in the absence of direct selective pressure. Objective: To assess the antibiotic resistance profiles of E. 
coli isolates from native Portuguese breeds within a One Health framework, and to explore the potential of Forensic 
Microbiology in tracking microbial sources through phenotypic and genetic profiling (Paruch & Paruch, 2024). Materials 
and Methods: A total of 248 samples (124 cloacal swabs and 124 eggshells) were collected from birds with no recent 
antibiotic exposure. E. coli isolates were recovered using selective media, confirmed by PCR, and tested for susceptibility 
to 10 antibiotics following EUCAST/CLSI guidelines. Resistance genes were detected by PCR. Results: Eighty-six E. coli 
strains were isolated (40 cloacal swabs, 46 from eggshells). Resistance to at least one antibiotic was observed in 98% of 
isolates. Cloacal isolates showed the highest resistance to gentamicin (97%), tetracycline (31%), and ampicillin (14%), 
while eggshell isolates showed resistance to gentamicin (96%), tetracycline (41%), and ampicillin (24%). Multidrug 
resistance was detected in 14% and 17% of cloacal and eggshell isolates, respectively. No ESBL or last-resort antibiotic 
resistance was found. The most frequently detected resistance genes were blaTEM (45% cloacal, 36% eggshell) and 
sul2 (45% cloacal, 48% eggshell). Discussion: The high prevalence of gentamicin resistance, despite limited antibiotic 
exposure, suggests environmental acquisition through contaminated water, soil, or wildlife, or co-selection pressures 
from other contaminants such as metals or disinfectants. The presence of resistance genes lacking phenotypic expression 
highlights the existence of silent reservoirs within extensive farming systems. Conclusions: These findings reinforce 
the importance of continuous AMR monitoring and demonstrate the potential of forensic microbiology and microbial 
source tracking to pinpoint contamination origins, supporting more sustainable and biosecure poultry management 
practices.
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Introduction: A obtenção de informação clínica e circunstancial é essencial para auxiliar na resolução de perícias médico-
legais, de modo a relacionar esses dados com as observações efetuadas nos casos em estudo. Neste sentido, há muita 
informação que necessita de ser solicitada ao Ministério Público para uma boa instrução do processo, verificando-se 
frequentemente longos períodos de espera pela documentação, que podem ser agravados quando esta é proveniente 
de outro país. Objetivos: Exposição de caso de autópsia médico-legal, onde se verificaram obstáculos, em particular, 
à obtenção de informação clínica solicitada e o impacto nas conclusões médico-legais apuradas. Material e Métodos: 
Análise de elementos do processo pericial do caso em apreço e respetivo relatório. Resultados/Apresentação de 
Caso: Apresenta-se o caso de uma mulher de 31 anos, que viajou para a Turquia, onde foi submetida a mamoplastia, 
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abdominoplastia e lipoaspiração, que decorreu sem intercorrências, tendo falecido um dia após o procedimento. Foi 
certificado o óbito, na Turquia, com as seguintes causas de morte: Parte I a) Lesão cerebral anóxica; b) Edema cerebral; 
c) Paragem cardíaca. Para o transporte para Portugal, foi efetuado embalsamamento, com 1500ml de 10% formaldeído. 
À chegada ao país, foi requerida autópsia médico-legal ao Ministério Público pelo pai da vítima e, posteriormente, esta 
foi ordenada à Delegação do Sul do INMLCF. A documentação clínica disponibilizada estava, na sua maioria, em turco, 
tendo sido solicitada múltiplas vezes a sua tradução.
Discussão e Conclusões: Os autores pretendem realçar as dificuldades experienciadas neste caso, onde não foi possível 
apurar uma causa de morte, dada escassez de informação clínica traduzida e ainda apontar a ação do formol na alteração 
das potenciais amostras num cadáver sujeito a embalsamamento.

Palavras-Chave: Patologia Forense; Documentação; Embalsamamento.
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Introdução: Os plásticos são polímeros orgânicos com uma vasta utilização devido ao seu baixo custo, e elevada 
resistência. No entanto, têm uma degradação lenta, levando a acumular-se na natureza e, por consequência, nos 
seres vivos, principalmente sob a forma de microplásticos (<5 mm). Objetivo: Este póster tem como objetivo rever 
a literatura atual sobre a exposição e efeito dos microplásticos (MPs) na saúde. Material e Métodos: A revisão da 
literatura foi realizada com base em variações das palavras-chave Plástico; Microplásticos; Toxicologia ambiental; 
Toxicologia alimentar na Pubmed, Sage Journals, Google Scholar no dia 22/10/2025. Identificaram-se artigos científicos 
recentes, abordando as concentrações na água engarrafada [1], concentrações em formas alternativas de exposição, 
como nos alimentos provindos de animais expostos a águas contaminadas (ex. peixe e marisco) [2] e os efeitos em 
organismos (ex. Gryllodes sigillatus) modelo escolhido por habitar perto do ser humano e ser tolerante aos MPs [3]. 
Resultados: A revisão da literatura indica que os MPs estão presentes em organismos aquáticos na cadeia alimentar 
humana (2,3 ± 2,5 MPs/L) [2] e em garrafas (35 ± 19 MPs/L) [1]. Quanto aos efeitos, os MPs causam danos genéticos, 
alteram a expressão génica, causam apoptose e stress oxidativo [3]. Discussão: As vias de exposição oral, através da 
dieta e ingestão de águas, podem originar bioacumulação e/ou exposição crónica, com potenciais efeitos na saúde, 
nomeadamente através dos mecanismos previamente mencionados. No entanto, os resultados são ainda inconclusivos, 
sendo necessários estudos adicionais que determinem concentrações tóxicas e o uso de protocolos padronizados para 
deteção e quantificação de MPs. Conclusões: Os MPs são contaminantes ubíquos com potencial impacto na saúde. As 
atuais lacunas no conhecimento devem ser colmatadas através de estudos interdisciplinares que produzam informação 
sobre a sua quantificação e toxicidade.
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Introdução: A estimativa da idade cronológica é fundamental em contextos jurídicos e sociais. O desenvolvimento 
dentário, especialmente a mineralização do terceiro molar (3M), é um dos métodos mais confiáveis para avaliar a idade em 
adolescentes e jovens adultos (Balla et al., 2020). Os dentes apresentam resistência a fatores externos (De Moraes Correia 
et al., 2020) e seguem uma sequência previsível de desenvolvimento, tornando-os adequados para análises forenses 
(Marrero-Ramos et al., 2020). Os 3M podem sofrer atrasos de mineralização devido à inclusão dentária (Gaêta-Araujo et 
al., 2020). Métodos radiográficos, como sistemas de estadiamento e métricos, são usados para avaliar a mineralização 
(Angelakopoulos et al., 2023), sendo que a posição do dente influencia potencialmente a estimativa etária. Objetivo: 
Analisar a relação entre o grau de mineralização do 3M e a sua posição na arcada dentária, identificando padrões de 
inclusão associados a diferentes graus de mineralização. Material e Métodos: Estudo observacional analítico retrospetivo 
com 124 radiografias panorâmicas de indivíduos entre 16 e 20 anos. A posição dos 3Ms foi classificada segundo Winter 
e o estadio de mineralização determinado pelo método de Demirjian. Resultados: Apenas em mulheres com 17 anos 
foi observada uma correlação significativa (p=0,049). Nos demais grupos, a posição do dente não apresentou efeito 
relevante sobre o desenvolvimento mineral. Discussão: Os resultados sugerem que a posição anatómica do 3M, 
geralmente, não determina o estadio de mineralização na adolescência tardia. A correlação observada em mulheres de 
17 anos indica que subgrupos específicos podem apresentar variações. A ausência de associação generalizada reforça 
a confiabilidade do método de Demirjian para estimativa etária, independentemente da posição de inclusão, embora a 
avaliação posicional possa ser considerada em casos clínicos e forenses específicos. Conclusões: A posição anatómica 
do terceiro molar não é um fator determinante do estadio de mineralização. Apenas mulheres de 17 anos apresentaram 
correlação significativa, sugerindo que, neste subgrupo, a posição do dente deve ser considerada durante a estimativa 
de idade.
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Introduction: Human identification is a crucial element of forensic investigation, enabling the identification of victims 
and suspects in criminal contexts, disasters, or accidents. Forensic dentistry plays a key role in this process through 
the analysis of dental characteristics in images, sometimes under challenging conditions involving degraded teeth 
(Sharma et al., 2023). Three-dimensional (3D) images are an emerging tool in forensic dentistry and could assist in this 
type of analysis (Silva et al., 2025). Objective: To evaluate the effectiveness of identifying dental traits using 3D images, 
simulating extreme conditions found in forensic contexts. Materials and methods: Dental morphology alterations of 
20–30 human teeth are being evaluated through 3D images, before and after exposure to extreme conditions, such as 
immersion in liquids, high temperatures, and chemical agents. An iTero® intraoral 3D scanner from Align Technology, 
Inc. was used to obtain the images, and MeshLab software was utilized to analyse the 3D images. Ethical approval was 
obtained from the institutional Ethics Committee. Results: High-quality 3D images are being obtained, facilitating 
the analysis of morphological changes. As expected, the first testes with high temperature exposure indicate different 
degrees of morphological degradation, depending on the temperature reached and time of exposure. The evaluation of 
vulnerable areas and the assessment of dental structure preservation are currently underway. Discussion: The use of 3D 
images enables a detailed analysis of dental morphology and comparison of teeth (Perkins et al., 2025) before and after 
exposure to various extreme conditions. The use of 3D software, together with artificial intelligence, could facilitate the 
identification and detection of changes in dental features. Conclusions: Dental analysis using 3D images could facilitate 
the recognition of relevant morphological features following exposure to extreme conditions, thereby contributing to 
more accurate forensic protocols, in which dental traits provide highly valuable information.

Keywords: 3D images; Dental features; Forensic identification.
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Introdução: No quadro cada vez mais frequente da guerra híbrida em contexto de conflito armado, o bioterrorismo 
através do uso de toxinas vegetais assume contornos operacionais específicos. Além das características habituais 
(acessibilidade das plantas, simplicidade de extração e elevado potencial disruptivo)1,2, o campo de batalha coloca 
desafios adicionais à investigação forense: a segurança da recolha, preservação de provas debaixo fogo, fragmentação 
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das infraestruturas e necessidade de integração da recolha de prova com operações militares3. Objetivo: Adaptar a 
análise das toxinas vegetais ao paradigma da forense de campo de batalha, através da avaliação de como a Botânica 
Forense pode ser operacionalizada em teatros de operações para deteção, triagem, determinação de origem e atribuição 
em contextos híbridos. Material e Métodos: Revisão sistemática da literatura sobre toxinas vegetais, botânica forense 
e práticas forenses em teatro de operações, complementada com princípios de ciência operacional militar. Foram 
priorizadas soluções aplicáveis campo de batalha: métodos morfológicos simplificados, kits de triagem química de 
point-of-care, painéis de qPCR rápidos e fluxos de cadeia de custódia adaptados a ambientes inseguros. Resultados: 
Identificaram-se abordagens que conciliam rigor forense e exigências táticas: protocolos de amostragem rápida, uso 
combinado de análises in situ (testes portáteis e imunocromatográficos) e envio de amostras críticas para laboratórios 
de referência, integração de dados genéticos com informação geoespacial para inferir proveniência e procedimentos 
de cadeia de custódia flexíveis que preservam admissibilidade jurídica sem comprometer a segurança. Discussão e 
Conclusões: No contexto do campo de batalha, a botânica forense pode transformar vestígios vegetais em informação 
estratégica, reduzindo a janela de incerteza e contrariando a negação plausível. Para tal, são necessários investimentos 
em sensores portáteis, formação interagências-militares, protocolos adaptados a ambientes hostis e mecanismos de 
partilha rápida de dados entre forças e laboratórios civis. Estas medidas aumentam a capacidade de resposta e promovem 
a credibilidade da atribuição em operações híbridas onde as toxinas vegetais são empregues.
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Introdução: A Entomologia Forense permite a estimativa do intervalo post-mortem mínimo (IPMmin) (Bansode et al., 
2025). No entanto, a identificação morfológica de espécies pertencentes a Calliphoridae - particularmente as espécies 
crípticas Lucilia spp., Chrysomya spp. e Calliphora spp. - apresenta limitações significativas, devido a semelhanças observadas 
nos diferentes estádios de desenvolvimento (Apasrawirote et al., 2022). Identificações incorretas comprometem a 
determinação do IPMmin e a robustez das investigações forenses. Em alternativa, a genotipagem baseada em genes 
como COI e CytB tem-se revelado útil na distinção de espécies filogeneticamente próximas, apesar de morosa e onerosa. 
Assim, embora pouco explorado, o método SNaPshot constituí uma alternativa pela rapidez, precisão e aplicabilidade 
forense. Objetivo: Avaliar a necessidade e viabilidade de desenvolver esquemas de SNaPshot específicos para as espécies 
crípticas Lucilia spp., Chrysomya spp. e Calliphora spp. Material e Métodos: A procura de artigos foi conduzida nas bases 
Google Scholar, PubMed, Web of Science e Science Direct (metodologia PRISMA), publicados entre 2020 e 2025, com 
as palavras-chave “Lucilia spp.”, “Chrysomya spp.” e “Calliphora spp.”, “Molecular identification” e “SNaPshot”. Resultados: 
A revisão identificou apenas um artigo que descreve um esquema SNaPshot validado para as espécies pertencentes a 
Lucilia spp. e Calliphora spp. (Godfrey & Smith, 2024), não tendo sido encontrado qualquer protocolo equivalente para as 
espécies pertencentes a Chrysomya spp.

C o m u n i c a ç õ e s  P o s t e r  |  P o s t e r  P r e s e n t a t i o n s



4 6 R e v i s t a  C i e n t í f i c a  I n t e r n a c i o n a l  R e v S A L U S     4 7 

Discussão e Conclusões: No caso de Lucilia spp. e Calliphora spp., a criação de um novo esquema SNaPshot permitirá 
abranger a diversidade genética intraespecífica existente em Portugal, assegurando uma identificação mais precisa e 
contextualizada. Para Chrysomya spp., o desenvolvimento de um esquema específico colmata uma lacuna relevante e 
contribuirá para uma melhor a estimativa do IPMmin e a fiabilidade das conclusões forenses. O sucesso da identificação 
com os genes mitocondriais COI e CytB indica que estas sequências constituem as principais candidatas para o desenho 
de futuros esquemas SNaPshot, promovendo a padronização, comparabilidade e avanços na entomologia forense 
molecular.
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Introduction: The university environment is often linked with the initiation or the establishment of substance use, 
including new psychoactive substances (NPS) (Rodríguez-Sáez et al., 2021). Thus, assessing higher education (HE) 
students' awareness, knowledge and perception of NPS may be a useful needs-assessment strategy to build educational 
programs oriented to current demands (Deligianni et al., 2017). Objective: To characterise students' awareness, 
knowledge and perceptions of HE students about NPS, based on published data. Methods: A state-of-the-art narrative 
review was conducted based on a bibliographic search exclusively on PubMed with the prompt (“new psychoactive 
substances” OR “novel psychoactive substances”) AND “education”, with a 10-year time limit (2015-April 2025). Inclusion 
criteria consisted of articles written in English that assessed HE students’ awareness, knowledge and perceptions on NPS. 
Papers which did not include HE students or focused on substances other than NPS were excluded. Hence, 4 papers were 
used. Results and discussion: The existing literature comprises surveys focused on HE students mainly from Europe, the 
UK, Serbia and Japan, with no results found regarding Portugal. Generally, most students are aware of NPS. Still, a lack 
of in-depth knowledge, particularly of the health risks of NPS, was consistent across all studies (Deligianni et al., 2017; 
Deligianni et al., 2020; Fuse-Nagase et al., 2015; Mijatović Jovin et al., 2022). Educational institutions showed to have a 
limited impact on NPS knowledge and use prevention (Deligianni et al., 2020). Informal information sources (Internet 
or peers) are often preferred; however, they may also disseminate misinformation and misconceptions (Deligianni et 
al., 2017; Deligianni et al., 2020; Mijatović Jovin et al., 2022). Indeed, lectures represent the primary information source 
of a minority of students, highlighting the insufficient training on NPS in the academic curricula (Mijatović Jovin et 
al., 2022). Conclusions: Overall, despite the generalised NPS awareness, a considerable knowledge gap, namely on 
the specific harms, was identified, underscoring the importance of effective education to prevent NPS use, enhance 
students’ academic background and, ultimately, their professional abilities (Deligianni et al., 2017; Fuse-Nagase et al., 
2015; Mijatović Jovin et al., 2022). Moreover, the Portuguese HE scenario is currently uncharacterised, which calls for 
future studies on this population.
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Introdução: Em contextos de conflito armado, a recolha e análise de evidências biológicas desempenham um papel 
determinante na identificação de vítimas e responsabilização de perpetradores1. A forense de campo de batalha, integra 
métodos científicos adaptados a ambientes hostis, combinando conhecimentos de genética, antropologia e criminalística 
de forma a sustentar processos humanitários e/ou judiciais2,3. Objetivo: Rever a aplicação da genética forense a 
contextos de campo de batalha, destacando metodologias, avanços tecnológicos e contributos para a investigação 
de crimes de guerra e identificação de vítimas, sobretudo em cenários pós-conflito. Material e Métodos: Revisão 
sistemática segundo as orientações PRISMA, abrangendo seis bases de dados científicas. Dos 155 artigos inicialmente 
identificados, 78 foram incluídos após critérios de elegibilidade e agrupados em quatro eixos: genotipagem forense, 
identificação de vítimas, aplicações em conflitos armados e abordagens humanitárias e genealógicas. Resultados: Os 
estudos analisados incidem, maioritariamente, sobre a Primeira e Segunda Guerras Mundiais e os conflitos nos Balcãs. 
Ossos e dentes mostraram-se as amostras mais resilientes. Os marcadores STR continuam predominantes, seguidos 
de mtDNA e SNPs, com crescente integração de tecnologias de sequenciação massiva em paralelo (Massive Parallel 
Sequencing, MPS). Discussão: A forense de campo de batalha evidencia o potencial da genética forense na atribuição 
de identidade das vítimas e na produção de provas robustas passíveis de serem utilizadas em tribunais internacionais, 
embora enfrente desafios éticos, técnicos e logísticos. Conclusões: A aplicação forense em teatros de guerra é essencial 
para a verdade histórica e a justiça, exigindo inovação tecnológica contínua e cooperação internacional sustentada.
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Introdução: A determinação precisa do intervalo pós-morte (PMI) (Lopez & Navadijo, 2025) e a identificação confiável de 
fluidos biológicos (Courts, 2023) prefiguram-se entre os principais desafios na prática forense. Os indicadores morfológicos 
convencionais, frequentemente limitados pela decomposição, levam à integração de marcadores bioquímicos e 
imunoenzimáticos, particularmente baseadas em ensaios imunoenzimáticos (ELISA - Enzyme-Linked Immunosorbent 
Assay), para o estabelecimento de linhas temporais objetivas e para a identificação de fluidos biológicos específicos 
(Salerno et al., 2022). Objetivo: Identificar e avaliar biomarcadores analisados por ELISA com potencial aplicação na 
estimativa do PMI e identificação de fluidos corporais em contexto forense. Materiais e Métodos: Foi conduzida uma 
revisão sistemática de literatura, segundo as diretrizes PRISMA, abrangendo publicações entre 2024 e 2025 nas bases 
Google Scholar, PubMed, ScienceDirect e Web of Science, com as palavras-chave “ELISA”, “forensics” e “body fluids” ou “post-
mortem interval”. Dos artigos encontrados, onze corresponderam aos critérios de inclusão, tendo sido posteriormente 
analisados. Resultados: Os estudos de estimativa de PMI revelaram uma associação entre a degradação celular e o stress 
oxidativo e o intervalo decorrido desde após a morte. Enquanto a citoqueratina-18 sérica (M30/M65/M31), a ciclofilina A 
e a MPO aumentam com o PMI; os antioxidantes da medula óssea (GSH, GPx, GRx) diminuem. A HMGB1, a mioglobina e 
a cTnI demonstraram estabilidade pós-morte e correlação quantificável com o PMI. Na identificação de fluidos corporais, 
os estudos centraram-se na deteção de PSA (sêmen) e histatina-3/cistatina D (saliva), que mantêm a reatividade mesmo 
após exposição à luz solar ou enterro. Conclusões: A revisão efetuada confirma o potencial do método ELISA como 
ferramenta robusta e acessível para estimativa do PMI e identificação de fluidos corporais. O desenvolvimento de painéis 
multimarcadores e a obtenção de curvas de calibração para intervalos de referência consolidarão o papel deste método 
como auxiliar essencial em tanatologia forense.
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Introdução: Determinar a causa da morte constitui um desafio central da patologia forense, especialmente quando 
a autópsia tradicional é limitada pela decomposição ou pela ausência de lesões evidentes1. O uso de biomarcadores 
mensuráveis, como o ensaio imunoenzimático (ELISA - Enzyme-Linked Immunosorbent Assay)2, tem emergido como 
uma alternativa promissora, uma vez que permite a identificação objetiva de mecanismos fisiopatológicos com elevada 
sensibilidade e aplicabilidade em diferentes matrizes biológicas complexas3. Objetivo: Identificar e caracterizar 
os biomarcadores quantificados por ELISA associados a causas e circunstâncias de morte com relevância forense.
Materiais e Métodos: Foi conduzida uma revisão sistemática de literatura, segundo as diretrizes PRISMA, abrangendo 
publicações entre 2024 e 2025, nas bases Google Scholar, PubMed, ScienceDirect e Web of Science, com as palavras-chave 
“ELISA”, “forensics” e “cause of death”. Dos artigos encontrados, 55 corresponderam aos critérios de inclusão, tendo sido 
posteriormente analisados. Resultados: Entre os artigos analisados o soro destaca-se como a matriz predominante, 
seguido pela urina, líquido cefalorraquidiano, líquido pericárdico e femoral. Emergiram grupos-chave de biomarcadores: 
Anafilaxia — triptase, IgE, carboxipeptidase A3; Lesão cerebral — GFAP, NSE, S100B, sinaptofisina, neurogranina; Morte 
cardíaca — NT-proBNP, troponinas, GDF-15, CK-18; Toxicologia — bromazolam, metonitazeno, paraquat, micotoxinas.
Discussão e Conclusões: Dados bibliográficos recentes apoiam uma abordagem multimarcadora e específica da matriz 
para a autópsia molecular. Biomarcadores como triptase, GFAP e NT-proBNP revelaram elevado potencial translacional, 
mas requerem protocolos harmonizados e validação multicêntrica. A integração de painéis metabolómicos e 
toxicológicos pode redefinir a precisão na determinação da causa de morte e transformar a autópsia clássica numa 
autópsia molecular permitindo uma visão não apenas da causa de morte, mas igualmente as alterações metabólicas 
que a precederam.
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Introdução: A guerra contemporânea caracteriza-se pela integração de múltiplos domínios (convencionais, cibernéticos, 
intelligence e biológicos) configurando um cenário híbrido de ameaça. Neste contexto, a microbiologia forense (MF) 
assume um papel de destaque no campo de batalha, uma vez que permite a identificação, caracterização e atribuição da 
origem de agentes biológicos com potencial bélico ou terrorista. A aplicação deste conhecimento no âmbito da forense 
de campo de batalha representa um avanço estratégico na proteção das forças armadas e da segurança nacional1-3.
Objetivo: Analisar as potencialidades da MF em contextos militares e de defesa, destacando a relevância para a deteção 
rápida, atribuição e resposta operacional a ameaças biológicas acidentais ou intencionais. Material e Métodos: Revisão 
da sistemática da literatura científica (Metodologia PRISMA), recorrendo a bases de dados internacionais especializadas 
em biotecnologia, defesa biológica e ciências forenses, publicados entre 2020 e 2025. Foram incluídos estudos que 
abordam tecnologias de sequenciação genómica (Next-Generation Sequencing, NGS), metagenómica e bioinformática 
aplicadas a amostras ambientais e biológicas recolhidas em cenários de conflito. Resultados: As metodologias baseadas 
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em NGS e metagenómica demonstram uma elevada capacidade de identificação de agentes patogénicos em amostras 
complexas, mesmo em concentrações residuais. Adicionalmente, estas abordagens permitem distinguir entre eventos 
naturais de libertações intencionais, apoiar a georreferenciação forense e reconstruir cadeias de transmissão microbiana 
em tempo quase real. Discussão: A integração de plataformas portáteis de análise genómica no teatro de operações, 
articuladas com redes de dados seguras, potencia uma resposta mais célere e eficaz a incidentes biológicos. Contudo, 
persistem desafios éticos e jurídicos relacionados com a gestão de dados sensíveis e a interoperabilidade internacional 
dos sistemas de biossegurança. Conclusões: A MF emerge como componente importante da ciência forense de campo 
de batalha, unindo ciência, defesa e justiça. A sua consolidação requer o desenvolvimento de protocolos normalizados, 
formação especializada e cooperação internacional, de modo a transformar o conhecimento científico em instrumento 
de soberania e proteção coletiva.
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Introdução: A liderança na ciência forense assegura integridade científica, rigor ético e fiabilidade das decisões periciais1. 
A complexidade destas investigações exige líderes e uma cadeia de comando capazes de gerir equipas multidisciplinares, 
equilibrar pressões institucionais e judiciais, e promover uma cultura de transparência e responsabilidade2. A formação 
em liderança e a decisão crítica constituem fatores críticos para a eficácia das práticas forenses e para o fortalecimento da 
confiança pública nas instituições de justiça3. Objetivo: Analisar, nas mais recentes publicações científicas, os conceitos 
de liderança e tomada de decisão crítica em contexto forense, identificando os desafios emergentes de gestão e ética 
profissional. Material e Métodos: Revisão sistemática da literatura segundo a metodologia PRISMA, incluindo artigos com 
revisão por pares, publicados no ano de 2025, retirados das bases Google Scholar, PubMed, ScienceDirect e IEEExplore. 
Foram selecionados estudos que abordassem liderança, ética, gestão organizacional e formação em contextos forenses 
ou institucionais correlatos. Resultados: Os estudos analisados convergem na valorização da liderança multidimensional, 
alicerçada na empatia, adaptabilidade e comunicação eficaz. Destacam, também, a necessidade de formação contínua, 
coordenação interinstitucional e liderança ética e científica aplicada à gestão forense. Discussão: Comparando com um 
estudo anterior1, a presente revisão revela uma evolução conceptual. Enquanto o trabalho anterior reflete as lacunas 
práticas e operacionais, o presente estudo debruça-se sobre tendências estratégicas e estruturais: reforço da liderança 
ética, integração de políticas de prevenção e coordenação global baseada em dados, liderança empática e colaborativa, e 
modelos de governança sustentável em instituições forenses. Esta transição reflete uma maturação do debate científico, 
assente no diagnóstico das carências para a formulação de modelos e políticas de liderança organizacional. Conclusões: 
A literatura analisada reforça a liderança eficaz como fator estratégico e transversal à ciência forense, essencial para 
decisões mais justas, transparentes e socialmente responsáveis. A sua inclusão na formação e prática profissional é 
indispensável à evolução ética e científica da investigação criminal.
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Introduction: Psilocybin, the main psychoactive compound in Psilocybe mushrooms, has attracted interest for its 
potential therapeutic effects in neuropsychiatric disorders (Erkizia-Santamaría et al., 2025). However, preclinical data 
comparing its behavioral properties to whole mushroom extracts remain limited (Ali et al., 2023; Johnson-Groh, 2025). 
Objective: To investigate the reinforcing and preference-related effects of these compounds, we evaluated pure 
psilocybin and Psilocybe cubensis extract in Wistar Han rats using a conditioned place preference (CPP) paradigm. 
Material and Methods: Eighteen male Wistar Han rats (250–275 g) were randomly assigned to three groups (n=6): 
control (0.9 % NaCl), pure psilocybin (3 mg kg-¹), and P. cubensis extract (3 mg kg-¹ psilocybin/psilocin). Treatments were 
administered by oral gavage. Animals were confined to drug- or saline-paired compartments following a schedule to 
establish associative learning. Post-conditioning preference was evaluated at 1, 7, and 14 days after the last treatment. 
CPP scores were calculated as the fraction of time spent in the drug-paired compartment, and the number of entries into 
each compartment was recorded. Statistical analysis was performed using ANOVA with post hoc tests (p < 0.05). Results 
and Discussion: Pure psilocybin significantly reduced CPP scores at 1- and 7-days post-treatment compared to controls, 
indicating aversive or non-reinforcing effects. No significant changes in CPP scores were observed for the mushroom 
extract group. Notably, the extract group showed a transient increase in entries into the drug-paired compartment on 
day 7, suggesting temporary exploratory interest, while the pure psilocybin group maintained fewer entries into the 
drug-paired compartment. Conclusions: Pure psilocybin and P. cubensis extract elicited distinct behavioral profiles in the 
CPP test, likely reflecting differences in bioactive composition. The results highlight differential reinforcing properties of 
psilocybin alone versus the complex mushroom extract, providing valuable preclinical insight into their central effects.

Keywords: Behavioral study; In vivo; Psychedelics.
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Introduction: This study explores the emerging threat of 3D-printed hybrid firearms in Europe—a phenomenon initially 
concentrated in North America that is now impacting European public safety (United Nations Office on Drugs and Crime, 
2024). These weapons are increasingly involved in criminal incidents and present major challenges for forensic science 
and regulatory frameworks due to their rapid technological evolution (Europol, 2023; Schaufelbühl, 2025). Objective: 
To characterize and critically assess key typologies of 3D-printed hybrid firearms and evaluate their implications for 
forensic and security operations. Material and Methods: A qualitative content analysis was conducted on 15 peer-
reviewed publications, online forums, and international conference materials published between 2022 and 2025. The 
study aimed to identify design trends, technological developments, and dissemination patterns within the 3D-printed 
firearm community. Results: Three firearm models were identified as the most prominent. The FGC-9 (United Nations 
Office on Drugs and Crime, 2024) is the most adopted among younger (Dass, 2024; United Nations Office on Drugs and 
Crime, 2024) users due to its functional reliability and ease of assembly. The Urutau introduces significant innovations, 
reducing dependence on regulated components through a modular design (Veilleux-Lepage & Füredi, 2025). The Not-
a-Glock offers affordability and simplified construction, increasing accessibility for non-expert users (Veilleux-Lepage & 
Füredi, 2025). These models demonstrate a shift toward greater self-sufficiency and anonymity in weapon production 
(Dass, 2024; Veilleux-Lepage & Füredi, 2025). Discussion and Conclusions: These hybrid firearms exhibit ballistic 
capabilities like conventional weapons (Europol, 2023; United Nations Office on Drugs and Crime, 2024), complicating 
forensic investigations. The evolution of designs like Urutau marks a turning point in the proliferation of untraceable 
weapons (Veilleux-Lepage & Füredi, 2025). Addressing this phenomenon requires coordinated forensic, technological, 
and legislative strategies to monitor and regulate their development and dissemination effectively( Europol, 2023; 
Schaufelbühl, 2025; Veilleux-Lepage & Füredi, 2025).
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Introdução: O aparecimento de componentes balísticos, produzidos por impressão 3D aditiva, acarreta dificuldades 
adicionais às investigações forenses. Estes novos componentes, armas de fogo ou projéteis, nem sempre deixam 
vestígios identificáveis durante uma investigação (Vandenburgh, 2025). Além disso, as armas de fogo produzidas desta 
forma, podem não possuir números de série, o que leva à necessidade de adaptar a metodologia de balística forense 
(Carrusca et al., 2025; Wenzinger et al., 2024). Relativamente aos projéteis produzidos por impressão 3D aditiva, é também 
difícil identificar as marcas habitualmente encontradas após o disparo. Objetivo: Realçar a importância da análise das 
diferenças entre componentes balísticos produzidos aditivamente e projeteis convencionais e da implicação destas 
diferenças na metodologia forense. Material e Métodos: Revisão sistemática segundo a metodologia PRISMA, nas bases 
de dados “ScienceDirect”, “Google Scholar”, “SciELO”, “Web of Science”, “ResearchGate” e “Wiley Online Library”, de artigos 
(Research e Review), publicados entre 2024 e 2025, com as palavras-chave “firearms”, “3D printed”, “forensics” e “projectiles”. 
Dos oito artigos identificados, dois foram incluídos após critérios de elegibilidade. Resultados e Discussão: As armas 
de fogo produzidas por impressão 3D aditiva, apenas são capazes de realizar um reduzido número de disparos até se 
deteriorarem e tornarem inutilizáveis. Quando produzidas com materiais plásticos, estas armas não são identificadas 
por detetores de metais, como os comumente utilizados em aeroportos (Wenzinger et al., 2024). Os projéteis, de baixo 
e médio calibre, por se deformarem facilmente, demonstram estriamento pouco percetível ou localizado numa área 
diferente do habitual, mas possuem marcações resultantes do seu fabrico que permitem associá-los à impressora que 
os produziu (Vandenburgh, 2025). Conclusões: Os componentes balísticos, produzidos por impressão 3D aditiva, 
constituem uma perspetiva inovadora na área da balística forense, que reforça a necessidade do estudo contínuo destes 
componentes de forma a adaptar e otimizar os métodos aplicados durante as investigações forenses.
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Introduction: Human identification through fingerprints remains central to Forensic Science. The increasing circulation 
of digital images displaying papillary ridges and their particularities, mainly on social media, raises new opportunities 
and challenges for human identification (Jara San Miguel et al., 2021). Aim: To review the existing scientific literature on 
the use of fingerprints captured by digital devices, identify emerging technological and forensic trends, assess current 
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limitations, and highlight research gaps that warrant further investigation. Materials and Methods: An exploratory 
search was conducted in the scientific databases PubMed, Scopus, ScienceDirect, and IEEE Xplore, using the terms 
‘fingerprints’ AND ‘online’ AND (‘photos’ OR ‘photographs’ OR ‘pictures’ OR ‘images’) AND “identification”. The inclusion 
criteria were studies addressing photographic capture of fingerprints, image quality, minutiae extraction, integration 
with AFIS systems, written in English and with full text available. Documents without peer review, editorials, reviews, 
studies on other biometric modalities without comparison with fingerprints, and duplicates were excluded. Results: 
Despite technical limitations, it is possible to obtain identifiable biometric patterns from photographs using digital 
optimisation and image processing techniques (Bansal et al., 2012). Studies report successful matching with AFIS 
databases and reliable identification in experimental contexts and forensic cases (Singla et al., 2020). The effectiveness 
of identification is influenced by factors such as lighting, finger position and angle, resolution, and visual noise (Bansal 
et al., 2012). In general, the literature demonstrates that digital images of fingerprints can provide valid forensic 
evidence for human identification, although greater methodological standardisation and improvements in processing 
and selection of digital images are needed to maximise reliability. Discussion: Technological advances have brought 
informal photography closer to traditional fingerprint collection methods, but the lack of standardised protocols limits 
reproducibility. The literature points to discrepancies regarding the reliability of images captured mainly in smartphones 
and in uncontrolled contexts (Singla et al., 2020). Conclusions: The review highlights significant technical potential, but 
also the need for further study of the conditions that influence image quality and feature extraction, supporting the 
relevance of continuing research on the use of digital fingerprint images for human identification. 
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Introduction: The use of fingerprints as a biometric method has been growing. This growth is due to their uniqueness, 
immutability, and ease of use in many contexts. Fingerprints are widely used as an authentication method for bank 
accounts, cell phones, doors, among others, being tempting to steal and spoof for illicit acts, with the aggravating factor 
that once a fingerprint is compromised, we cannot change it like we change a code or password (Uliyan et al., 2020). 
The increased risk of images exposed online from which fingerprints can be extracted (Jara San Miguel et al., 2021) is 
a concerning factor. Aim: Analyse the scientific literature on fingerprint spoofing and prevention to identify limitations 
and research gaps that require further investigation. Materials and Methods: A search was conducted in three scientific 
databases: PubMed, IEEE Xplorer and Wiley, to find articles on fingerprint spoofing, spoofing techniques and materials, 
and anti-spoofing software. To achieve this goal, terms like “fingerprint” AND “spoof*” AND “personal recognition” were 
used. Articles without peer review, editorials, reviews and duplicates and with more than 7 years old were excluded.
Results: Normally, common materials are used to create the spoof, like Play-Doh, silicon, glue, wax, among others. 
However, it is also possible to use complex polymers that need to be created (Saguy et al., 2021). In most cases, the fake 
fingerprints were able to deceive traditional sensors; however, when these sensors were accompanied by deep learning 
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software or liveness detectors, such as blood flow, skin distortion or odor detectors, among others, the success rate was 
generally much lower (Uliyan et al., 2020; Lu et al., 2020). Discussion: Once the perpetrators gain access to fingerprints, 
creating a spoof is straightforward, typically using common materials to make a mould and produce the final spoof 
(Kanich et al., 2018). The fact that simple spoofs are able to pass sensors like the ones we use to protect our phones raises 
an important question: what can we do to protect ourselves? In response to this question, some studies developed 
deep learning software to aid in the sensor signal processing (Uliyan et al., 2020; Lu et al., 2020). It greatly decreased 
the success rate of the spoofs; however, a new problem appeared: it only works properly when the spoof is made of 
a material that the machine was trained to detect, making it a matter of guessing ahead of time possible spoofing 
materials (Uliyan et al., 2020). Conclusion: The increasing use of fingerprints as a biometric authenticator highlights 
the growing importance of addressing spoofing threats. Current anti-spoofing methods are effective primarily against 
materials included in training datasets, underscoring the need for further research to improve detection across a wider 
range of spoofing materials.
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Introdução: A osteometria constitui uma ferramenta primordial da Antropologia Forense que permite inferir 
características biológicas e apoiar a identificação humana, mesmo em contextos de restos fragmentados ou incompletos, 
em casos de desastres de massa, crimes de guerra e valas comuns (Lacerda et al., 2025; Rodrigues et al., 2025). O estudo 
das relações métricas entre diferentes ossos do esqueleto possibilita compreender a proporcionalidade estrutural e a 
interdependência entre segmentos corporais, contribuindo para a melhoria dos modelos de estimativa forense (Palmiotto 
et al., 2024). Objetivo: Analisar as relações osteométricas entre diferentes elementos esqueléticos humanos (tíbia, rádio, 
crânio, tálus e capitato) e avaliar o seu comportamento métrico, correlações internas e aplicabilidade na identificação 
de restos esqueléticos humanos. Material e Métodos: Foram analisadas 98 amostras ósseas, pertencentes à Coleção 
de Esqueletos Identificados da CESPU, seguindo procedimentos osteométricos padronizados. Todas as medições 
foram realizadas, preferencialmente, do lado esquerdo, utilizando instrumentos calibrados para garantir a precisão e 
a reprodutibilidade. Os dados foram tratados estatisticamente e, para todas as variáveis, foram calculadas estatísticas 
descritivas, avaliando-se a normalidade com o teste de Kolmogorov–Smirnov. Conforme a distribuição dos dados, 
aplicaram-se os coeficientes de correlação de Pearson ou Spearman. Resultados e Discussão: Os resultados revelaram 
elevada consistência interna e correlações significativas entre várias medições. As correlações mais significativas foram 
observadas entre a tíbia e tálus, rádio e tálus, e tálus e capitato, evidenciando proporcionalidade entre ossos dos 
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membros superiores e inferiores. O crânio apresentou correlações moderadas com elementos apendiculares, indicando 
potencial utilidade em análises multivariadas. Conclusões: O uso combinado de múltiplos ossos aumenta a fiabilidade 
das estimativas métricas e reforça a aplicabilidade da osteometria a contextos forenses. Este estudo contribui com novas 
evidências métricas e destaca a relevância ética e humanitária da identificação na restituição da identidade humana.

Palavras-Chave: Correlação óssea; Identificação humana; Restos Esqueléticos.
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A Lofoscopia é uma das áreas científicas mais fiáveis na identificação humana em contexto forense, sendo as impressões 
digitais uma das principais provas de autoria de vestígios lofoscópicos em investigações forenses (Bond & Heidel, 
2009). A sua perenidade, imutabilidade e diversidade tornam-nas essenciais para a identificação individual (Pinkstone, 
2018). No entanto, a revelação de vestígios lofoscópicos em invólucros deflagrados permanece um desafio, devido ao 
calor, abrasão e resíduos gerados no disparo (Exall et al., 2022), que comprometem, frequentemente, a integridade dos 
vestígios, tornando a sua visualização difícil e inconsistente. Assim, a necessidade de aperfeiçoar e desenvolver novos 
métodos de revelação mais sensíveis, rápidos e, sobretudo, eficazes, tem despertado o interesse das forças e serviços de 
segurança em todo o mundo (Correia, 2016).
Desta forma, este trabalho teve como objetivo comparar a eficácia de quatro métodos de revelação (fumigação com 
cianoacrilato/basic yellow 40 – CA/BY40; lumicyano; gun bluing; e deposição de azul da Prússia) em invólucros metálicos 
deflagrados de diferentes calibres (9×19mm, 7,62×51mm e calibre 12).
Para tal, foram analisados 36 invólucros recolhidos após exercício de tiro real e, previamente, realizou-se um estudo 
preliminar com 23 invólucros deflagrados, mas posteriormente limpos e apostos com vestígios lofoscópicos.
Nos ensaios preliminares, o lumicyano apresentou os melhores resultados com vestígios revelados de elevado contraste 
e valor identificativo em todas as zonas dos invólucros. O método CA/BY40 também permitiu recuperar vestígios úteis, 
embora com menor perceção dos pontos característicos. O gun bluing demonstrou eficácia limitada e dependente do 
calibre. O azul da Prússia foi o menos eficaz, apresentando coloração instável e baixo nível de detalhe dos vestígios. 
Contudo, nos invólucros recolhidos após disparo real, todos os métodos revelaram resultados negativos, não sendo 
possível visualizar nenhum vestígio lofoscópico, o que evidencia as limitações impostas pelas condições reais de disparo 
e pelo tempo decorrido entre a recolha e a análise. 
Estes resultados reforçam a necessidade de continuar a otimização e o desenvolvimento de técnicas e métodos de 
revelação mais robustos e sensíveis para aplicação em vestígios balísticos provenientes de cenas de crime. 
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Introduction: Forensic Photography is fundamental in criminal investigation, particularly for documenting fragile 
impression evidence such as toolmarks, footwear, and tyre impressions. These traces are often difficult to preserve and may 
be destroyed during initial interventions or by environmental conditions (Calado & Simas, 2001). Photographic techniques 
allow for accurate recording and enhancement of such evidence, minimising the risk of loss and complementing more 
complex recovery methods (Staggs, 2014). Proper photographic documentation ensures the reliability and integrity of 
forensic evidence, supporting event reconstruction and the identification or exclusion of suspects judicial proceedings 
(European Network of Forensic Science Institutes, 2018). Aim: To analyse scientific knowledge, legislation and case 
law regarding forensic photographic evidence, and to assess how new photographic techniques impact forensic 
practice, mainly using the Kjell Carlsson forensic photography table. Materials and Methods: A review of specialised 
literature, laboratory procedure legislation, and adjudicated cases was conducted. Additionally, an exploratory search 
was performed using the Police Judiciary Library’s search engine, which archives books, procedural manuals, forensic 
photography textbooks and scientific articles. The following keywords were employed: “forensic photography” and 
“impression evidence collection”. Inclusion criteria encompassed studies addressing photographic techniques applied in 
crime scene investigation, analysing operational procedures, and providing guidelines for the collection and preservation 
of physical evidence, all available in full text. Exclusion criteria comprised materials not subjected to peer review or lacking 
recognised scientific validation, editorials, review articles, and studies that did not provide direct references to forensic 
photography techniques. Results: The evolution of evidence collection techniques, including forensic photography, 
has become a key topic of scientific and legal debate, playing a crucial role in validating crime scene evidence. The 
Kjell Carlsson forensic photography table supports innovative photographic methods by providing precise control 
over lighting angles and camera-to-evidence distances, ensuring standardised and reproducible conditions. Thus, this 
equipment allows for accurate documentation of lighting and distance parameters and facilitates the detection of 
individualising marks on transparent and translucent materials, such as glass and plastics (Saunders, 1988). Discussion 
and Conclusions: The review highlights the strong technical potential of forensic photography in evidence collection 
and analysis. New photographic methods, enhanced through the Kjell Carlsson forensic photography table, enable 
the application of advanced laboratory techniques to materials that were previously difficult to document, thereby 
improving image quality, evidential reliability, and scientific validity, and reinforcing the legal admissibility of forensic 
photography evidence.

Keywords: Forensic photography; Image enhancement; Impression evidence analysis. 
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Introduction: The increasing production and use of improvised incendiary and explosive devices across criminal and 
military contexts intensifies the need to develop forensic techniques not only for detecting these devices but also for 
identifying potential perpetrators (Gallegos et al., 2023). Many of these devices incorporate flammable liquids, with 
gasoline being one of the most accessible examples (Martín-Alberca et al., 2015). The volatile organic compounds 
(VOCs) released by such substances can compromise the integrity and recovery of dactyloscopic evidence, presenting a 
significant challenge for forensic investigation. Aim: To assess the current technical and methodological understanding 
to identify opportunities for optimising forensic laboratory protocols for analysing fingerprint evidence on materials 
commonly used in such improvised devices, even under the effects of volatile substances. Materials and Methods: 
Three databases were used for the literature search: PubMed, Scopus and ScienceDirect. The applied keywords 
included “fingerprints”, “volatile compounds”, “flammable liquids”, “improvised explosive devices”, “incendiary devices”, 
and “dactyloscopy”. Studies that were not peer-reviewed and those conducted in post-detonation environments were 
excluded. Results: An improvised explosive device (IED) generally consists of an initiator, a switch, a main charge, a 
power source, and a container (Grant & Stewart, 2017), whereas an improvised incendiary device (IID) typically comprises 
a flammable liquid, an ignition system, and a container (Martín-Alberca et al., 2015). IEDs are commonly constructed 
using metallic and plastic materials (Canfarini et al., 2022), while IIDs are predominantly made of glass and may include 
paper when chemical ignition mechanisms are used (Martín-Alberca et al., 2015). Research directly addressing this topic 
is scarce, but one study demonstrated that VOCs originating from flammable liquids, specifically gasoline, can adversely 
affect latent fingerprints present on glass, even after multiple heat exposures at different intervals, when developed 
using black magnetic powder (Avissar et al., 2019). Discussion: No studies have examined the behaviour of fingerprints 
under VOC exposure on materials other than glass, nor the interaction between VOCs and development reagents. Given 
that improvised devices may also contain metal, plastic and paper components, expanding research to these substrates 
and assessing different development techniques in the presence of VOCs is essential. Such work would provide a more 
comprehensive understanding of fingerprint preservation and clarify the influence of VOCs on the effectiveness of 
development methods. Conclusions: Further research into the interaction between VOCs and fingerprint residues on 
a broader range of materials is crucial, particularly in contexts involving IEDs and IIDs. Strengthening the technical and 
methodological basis of forensic protocols will improve the reliability of evidence processing and support the accurate 
identification of individuals, contributing to more robust and scientifically sound forensic investigations.
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The need to locate and identify buried explosive devices has grown in recent decades. Geophysical techniques, particularly 
ground-penetrating radar (GPR), are widely used for their speed and non-destructive investigation of the subsoil (Núñez-
Nieto et al., 2014). However, detection remains challenging, as factors such as electrical conductivity, dependent on soil 
characteristics and climatic conditions, as well as object properties strongly affect performance (Abeynayake & Tran, 2016; 
Ebrahim et al., 2018; Rodrigues et al., 2022). Therefore, improving detection and identification methods is essential to making 
them more expeditious (Brito-da-Costa et al., 2022), more accurate, and reliable. This study analyses the effectiveness of 
GPR in detecting buried explosive devices in Portuguese soil.
For this purpose, 15 inert explosive devices (projectiles, grenades, mines, fuses, and an improvised explosive device) were 
buried at different depths (10, 20, 30, 40, 50, 60 and 70 cm) and orientations (horizontal and vertical). Data were collected 
using a GPR system (Noggin SmartCart Sensors&Software Inc. 250 and 500 MHz) at three different moments: twice at the 
end of July 2025 (before and after burial), with the 250 MHz antenna, and a third time in early September 2025 with both 
antennas. The readings were then processed using ReflexW software to create 3D models of the study site. 
The results showed that GPR detected most buried objects despite the conditions. In the second sweep of July, 12 of the 
15 targets were detected (250 MHz antenna), while in the third sweep (September), 12 were detected with the 250 MHz 
antenna and 14 with the 500 MHz antenna. Only one device (60mm Mortar Grenade) was not identified in either scan with 
the 250 MHz antenna, probably due to its small size (24.5 cm high and 6 cm diameter) and the electromagnetic properties 
of its steel casing. The coastal artillery shell was the only target not detected by the 500 MHz antenna, probably because the 
scan line did not pass exactly over the axis of the target, which was oriented vertically. Clearer and wider hyperbolas were 
observed in September, especially with the 500 MHz antenna, while the 250 MHz antenna showed greater penetration. In 
the September scans, increased background noise was also noted, becoming more pronounced with depth, making the 
data interpretation more difficult. This observation may be associated with external factors (e.g., changes in soil conditions) 
that may have occurred between sweeps. Regarding target orientation, small variations in the shape and intensity of the 
responses were observed, but without differences marked enough to confirm a clear trend. 
GPR proved to be a promising tool for detecting buried explosive devices, even when in different orientations and depths. 
Nevertheless, it is essential to continue investigating the influence of these and other factors to refine the technique and 
increase the reliability of the results.
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Desde o final do século XIX, o Comité Internacional da Cruz Vermelha tem dedicado a sua ação humanitária ao apoio e à 
proteção de seres humanos vulneráveis em várias crises mundiais, assegurando o alívio do sofrimento humano, sendo uma 
atividade desprovida de benefícios económicos para os seus atuantes e alicerçada no Direito Humanitário Internacional. 
Adicionalmente, a ação humanitária obedece a quatro Princípios éticos fundamentais: Humanidade, Imparcialidade, 
Neutralidade e Independência (Cordner & Tidball-Binz, 2017; Tidball-Binz & Cordner, 2022; Vanni et al., 2018). 
Juntando estes pressupostos surgiu a Ação Humanitária Forense (AHF), definida como a aplicação das Ciências Forenses a 
questões humanitárias (Cordner & Tidball-Binz, 2017; Tidball-Binz & Cordner, 2022).
Sendo, atualmente, uma área independente no campo da intervenção médico-legal, reconhece-se, todavia, que a Medicina 
Legal sempre teve objetivos humanitários na sua atuação pericial. A primeira investigação forense na qual operou em 
larga escala data de 1943, aquando das exumações dos restos mortais de milhares de militares polacos assassinados pelas 
tropas soviéticas (Massacre de Katyn – 1940). O objetivo central desta operação foi a recuperação desses cadáveres, a sua 
identificação médico-legal e a devolução desses corpos às suas famílias (Tidball-Binz & Cordner, 2022). 
Foi, no entanto, na década de 80 que a AHF ganhou uma especial visibilidade pela intervenção do Professor Clyde Snow 
em investigações forenses para a identificação de cadáveres, nas valas comuns, de vítimas da ditadura militar argentina 
(Tidball-Binz & Cordner, 2022). 
Escorado por princípios humanitários universais, como as Convenções de Genebra e seus Protocolos Adicionais, reconhece-
se que a AHF tem-se destacado pela qualidade, responsabilidade e eficácia das suas respostas médico-legais, garantindo a 
proteção dos Direitos Humanos fundamentais (Cordner & Tidball-Binz, 2017; Tidball-Binz & Cordner, 2022).
Objetivo: O objetivo deste trabalho é realizar uma revisão narrativa, destacando a AHF como uma área emergente das 
Ciências Forenses. Material e Métodos: Pesquisa de artigos na base de dados da Pubmed, sem limite temporal, com 
as palavras-chave “Forensic Sciences”, “Humanitarian Forensic Action” e “Human Rights”. Resultados: A AHF ganha uma 
especial visibilidade em desastres de massa de origem natural e de origem humana, que cursam com um elevado número 
de vítimas mortais e com uma profunda devastação das áreas afetadas. Além do mais, como as situações de catástrofes 
despoletam um aumento das violações dos Direitos Humanos (violência sexual, tortura e maus-tratos), as Ciências Forenses 
têm contribuído para a investigação, acusação e punição como parte da implementação da Justiça, reparação às vítimas e 
como mecanismo preventivo (Cordner & Tidball-Binz, 2017; Tidball-Binz & Cordner, 2022). Discussão e Conclusões: A AHF 
deve assentar numa intervenção pericial multidisciplinar, combinando, assim, os recentes avanços doutrinários, técnicos 
e científicos das diversas áreas forenses, assegurando uma intervenção médico-legal que, atendendo aos contextos da 
sua atuação e ciente das suas potencialidades e limites, promova o respeito pela Dignidade dos falecidos ou vítimas de 
violações de Direitos Humanos. 

Palavras-Chave: Forensic Sciences; Humanitarian Forensic Action; Human Rights.
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Psilocybin is a hallucinogen produced by “magic mushrooms”, being rapidly metabolized in the organism into psilocin (Brito-
da-Costa et al., 2022; Dinis-Oliveira, 2017). A scientific gap exists regarding the possible interactions between psilocybin/
psilocin and CYP450 enzymes. Given their biological importance and since the binding of drugs to CYP450 enzymes can 
interfere with the metabolism of other substrates, leading to drug-drug interactions (Deodhar et al., 2020), this research 
topic is of utmost importance. This study aimed to evaluate in silico and in vitro the interaction of psilocybin and psilocin 
with the enzymes CYP2A6/2B6/2D6/2E1/3A4.
The in vitro assessment of inhibition was performed using the Vivid®CYP450 screening kits. IC50 was calculated using 
GraphPad Prism 9.3.0. For in silico assessment, molecular dynamics were performed using the PMEMD.cuda module in 
AMBER16. Calculations were made on the last 100 ns of the trajectory (stable zone) to assess the interaction between 
enzyme and ligand, namely MMGBSA, per-residue decomposition energy, and hydrogen bonds.
Psilocin showed the capacity to be an inhibitor of CYP2A6/2B6/2D6/2E1/3A4, based on the respective IC50 values (mM) 
of 2.06, 6.17, 11.89, 6.37, and 2.36. Considering the MMGBSA, higher values were obtained for psilocin, corroborating the 
stronger binding affinity of this compound. The interaction of psilocybin/psilocin with CYP2A6 is mediated by a hydrogen 
bond established with the protein residue Asn297. Other important residues include Phe107 and Ile366. For CYP2B6, the 
strong binding of psilocin is mediated by interactions with Ile114, Thr302 (hydrogen bond), and Leu363. For interaction 
with CYP2D6, the most important residue seems to be Ser304, with which it forms a hydrogen bond; for CYP2E1, key 
residues include Phe207, Thr303, and Phe478. A strong hydrogen bond is formed between psilocin and CYP3A4 residue 
Phe304, contributing to the high binding affinity.
The results suggest a potential for psilocin to inhibit all enzymes, especially CYP2A6 and CYP3A4.

Keywords: Drug-drug interaction; Hallucinogens; Pharmacokinetics.
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Introduction: Dental morphology has become a fundamental tool in Forensic Anthropology, particularly in ancestry 
estimation, due to its high variability and heritability. However, the lack of standardized protocols and effective statistical 
tools limits its practical application (Edgar, 2013; Scott et al. 2018). Objective: Evaluate the usefulness of the rASUDAS 
software in determining ancestry from dental models of different origins, contributing to human identification in forensic 
contexts. Materials and Methods: Initially, the dental models will be classified by origin, and subsequently, 14 of the 21 
dental traits described in the rASUDAS software will be analyzed. These traits refer to characteristics observable on the 
dental crown, since the models used do not allow for the study of root traits (Edgar, 2013). A qualitative approach will be 
adopted for the evaluation of morphological traits, and a statistical analysis will be conducted to assess the software’s 
success in predicting ancestry. Results: The results obtained are expected to validate the potential of rASUDAS as a 
complementary tool in Forensic Anthropology and Dentistry, promoting the standardization of procedures and greater 
accuracy in ancestry estimation (Edgar, 2013; Delgado et al, 2018). Discussion: The application of the rASUDAS software 
may contribute to the standardization of adopted procedures and strengthen the reliability of dental morphology analysis 
for ancestry determination (Edgar, 2013). However, the future inclusion of data from contemporary populations and the 
expansion of the reference sample are important aspects for increasing the applicability of this method. Conclusions: The 
rASUDAS software is expected to be a promising tool for ancestry estimation in forensic contexts, with the potential to 
improve the accuracy and standardization of the methods used.
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